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RESUMO 

 

A presente dissertação busca analisar os conceitos de 

tributação progressiva e de capacidade contributiva , 

identificando-os como normas jurídicas, princípios ou regras, 

com as devidas consequências de tal identificação. A partir de 

uma análise do princípio da capacidade contributiva , chegou-se 

à conclusão de que, além de limitação constituciona l ao poder 

de tributar, ele também consiste em um direito fund amental do 

contribuinte. Além disso, fez-se necessário aprofun dar o 

funcionamento da tributação progressiva e entender de que 

forma a majoração carga tributária pode realizar a justiça 

fiscal. Por último, ao comparar a progressividade c om outros 

institutos jurídicos, objetivou-se conferir um aspe cto 

pragmático ao estudo, abordando a progressão nos di ferentes 

tipos tributários, bem como a sua apreciação judici al. 

 

Palavras-chave: Tributação progressiva. Princípio da 

capacidade contributiva. Sistema tributário. Poder de 

tributar. 
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ABSTRACT 

 

The present dissertation aims to analyse the 

definition of progressive taxation and ability-to-p ay, 

identifying them as legal standards, rules or princ iples, with 

the due consequences of such identification. From a n analysis 

of the ability-to-pay principle, we concluded that,  beyond the 

constitutional limitation to the power to tax, it c onstitutes 

a fundamental right of the taxpayer as well. Moreov er, it was 

necessary to go deeper on the working of the progre ssive 

taxation and understand how a higher tax burden can  fulfill 

fiscal justice. At last, by comparing the progressi ve tax with 

other legal institutes, we aimed to provide a pract ical 

character to the research, comprising the progressi on on 

different tax types, as well as its judicial apprec iation.  

 

Keywords: Progressive taxation. Ability-to-pay principle. Tax  

system. Power to tax. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Sistema Constitucional Tributário Brasileiro como  

hoje o conhecemos tem data de nascimento contemporâ nea à 

vigência da Constituição da República de 1988, cons olidando 

diversos princípios já existentes e inaugurando uma  nova fase, 

em que foi dada ênfase à justiça fiscal e à igualda de material 

entre os contribuintes, mediante a previsão de trib utos aptos 

a arrecadar e respeitar as individualidades ao mesm o tempo, o 

que foi possível graças à constitucionalização do p rincípio da 

capacidade contributiva. Também é fruto desse marco  

constitucional a defesa do cidadão perante o Estado , com o 

estabelecimento de direitos e garantias individuais , 

constantes de um rol cuidadosamente elaborado em re sposta a um 

longo período autoritário pelo qual o país passou d urante 

cerca de vinte anos. 

Diversos estudos foram engendrados de modo a reforç ar 

que o rol do art. 5º da nossa Constituição é exempl ificativo, 

e identificar as garantias dos contribuintes como d ireitos 

fundamentais, carecedores de idêntico status consti tucional. 

Entendeu-se que o plexo de direitos fundamentais de sborda 

topologicamente do Título II da Constituição da Rep ública 

Federativa do Brasil, pois o princípio da capacidad e 

contributiva, mesmo inserido no Título IV destinado  à 

“Tributação e Orçamento”, restou elevado a direito 

fundamental, exigindo do poder de tributar o devido  respeito à 

capacidade de cada indivíduo de contribuir com os g astos 

públicos. 

Ao mesmo tempo em que protege o contribuinte e limi ta 

a parcela tributável de seu patrimônio, o princípio  da 

capacidade contributiva contribui, enquanto critéri o de 

diferenciação dos contribuintes, na realização da i gualdade 
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material na sociedade. Tais incumbências atribuídas  à 

capacidade contributiva não são de fácil consecução  e, assim, 

dependem de esforços teóricos que esclareçam essa s ua relação 

com o princípio da igualdade. 

De outra banda, a tributação progressiva constitui 

problemática atinente às ciências econômicas e ao D ireito há 

mais de um século. Identificar os meandros da progr essividade, 

e sua previsão em nosso ordenamento jurídico atrela da ao 

princípio da capacidade contributiva, é a tarefa a que nos 

propusemos na presente pesquisa. 

Para tanto, pareceu lógico e imprescindível que a 

análise fosse iniciada com o Sistema Constitucional  Tributário 

para, após entender o funcionamento de suas normas e o papel 

que a capacidade contributiva e a progressividade d esempenham, 

aprofundar o estudo em torno do ponto sensível rela tivo à 

possibilidade jurídica da progressividade tributári a na 

concretização da justiça fiscal. 

Em um segundo momento, portanto, se fará necessário  

retomar conceitos, estabelecer ligações com demais institutos 

ou deles ratificar um distanciamento, bem como iden tificar a 

apreciação jurisprudencial relativa a progressivida de de 

alíquota nos tributos em espécie. 

Estas são as linhas mestras pelas quais o trabalho se 

desenvolverá, buscando, em linguagem clara e direta  atingir os 

fins a que se propôs, consagrando ou infirmando a 

progressividade tributária como norma jurídica capa z de 

colaborar na equalização dos ônus tributários sofri dos por 

indivíduos com diferentes capacidades contributivas . 
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1. Sistema Constitucional Tributário Brasileiro  

 

1.1 Distinção entre princípios e regras 

 

Perquirir acerca da natureza jurídica da capacidade  

contributiva e da progressividade é fundamental par a que seja 

possível um aprofundamento responsável no tema. A o pção pela 

clássica distinção entre princípios e regras cunhad a por 

Ronald Dworkin 1 tem lugar em função de sua vocação universal 

que, ao integrar a Teoria Geral do Direito, aplica- se a 

qualquer ramo jurídico. 

Primeiramente, faz-se necessário explicitar o que s ão 

princípios e regras, como são aplicados, e quais su as relações 

com outras normas jurídicas, sobretudo quando surge m 

antinomias, ou seja, uma situação que pode igualmen te 

submeter-se a mais de uma norma e chegar a conclusõ es 

distintas. Tal empreitada será assumida apenas para  os fins 

aqui propostos, sem adentrar em maiores divergência s, e 

procurando expor o estado da arte nessa matéria. 

Diversos foram os conceitos de princípios já 

aportados pela Teoria Geral do Direito, indicando s empre que 

eles carregam os valores fundamentais de um sistema  jurídico, 

que são pilares de toda a estrutura normativa etc. Ao invés de 

seguir nessa linha, conceituando os princípios simp lesmente 

mediante a utilização de palavras com ainda maior v agueza e 

abstração, preferimos adotar a tendência atual de e stabelecer 

uma divisão teoricamente clara das normas jurídicas , como 

propôs Ronald Dworkin. 

                                                           
1 DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério . São Paulo: Martins Fontes, 
2010. 
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No entender de Humberto Ávila 2: 

“[...] a distinção elaborada por Dworkin não 
consiste numa distinção de grau, mas numa 
diferenciação quanto à estrutura lógica, 
baseada em critérios classificatórios, em vez 
de comparativos, como afirma Robert Alexy. A 
distinção por ele proposta difere das 
anteriores porque se baseia, mais intensamente, 
no modo de aplicação e no relacionamento 
normativo, estremando as duas espécies 
normativas.” 

 

Uma norma-princípio, portanto, é uma prescrição 

jurídica de dever-ser genérica em seus termos, que não se 

reporta a uma situação específica e, ainda assim, t em aptidão 

para ser aplicada a uma gama muito ampla de fatos q ue 

interessam ao mundo do Direito. Repetindo aqueles q ue 

criticamos, os princípios possuem um alto grau de a bstração e 

veiculam, sim, as bases axiológicas sobre as quais o 

ordenamento jurídico se sustenta. 

Por justamente sustentarem o ordenamento, Canaris 3 

aponta uma função dos princípios de sistematizar o Direito, já 

que possuem uma alta carga valorativa. Para Dworkin , essas 

características dos princípios os tornam especialme nte 

importantes na resolução dos casos difíceis, ou hardcases, 

isto é, aqueles casos que se apresentam ao judiciár io em que 

não há uma norma clara a ser aplicada em detrimento  de outra, 

em que várias seriam as normas aplicáveis ao caso c oncreto, de 

forma excludente ou complementar. 4 

                                                           
2 ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios .  São Paulo: Malheiros, 2011. p. 37 
3 CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e conceito de sistema na 
Ciência do Direito . Lisboa: Calouste Gulbenkian, 2002. 
4 Como dito, a dificuldade reside na identificação d a norma aplicável e na 
sua interpretação e não no caso em si, na situação da realidade sujeita à 
incidência normativa. 
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Princípios são, no entender de Robert Alexy 5, 

mandamentos de otimização, são normas jurídicas que  impõem um 

padrão a ser alcançado, mas que pode variar em grau  e 

intensidade. O princípio pode ser atingido em sua p lenitude ou 

apenas parcialmente, sem que isso o esvazie ou reti re a sua 

validade dentro do sistema. A nomenclatura empregad a por Alexy 

se refere a uma ordem, mandamento deôntico, de atin gimento de 

um fim ótimo, uma norma cuja aplicação deve ser oti mizada ao 

máximo (dever prima-facie ), consideradas as circunstâncias 

fáticas e jurídicas de cada caso posto em apreciaçã o. 

Eventual conflito no caso concreto, em que dois 

princípios se antagonizam, levando a resultados dis tintos, é 

resolvido pelo aplicador por meio da ponderação. Em bora todos 

os princípios sob análise mantenham sua validade en quanto 

norma jurídica, sua aplicação concomitante pode pro duzir uma 

antinomia, sendo possível chegar a um resultado sem  afastar a 

incidência de um em prol do outro. Por isso, caso a  caso, 

deverá ser utilizado o princípio da proporcionalida de para 

verificar qual a solução juridicamente mais desejáv el, ou 

seja, aquela mais necessária, adequada e que gere m enos 

efeitos negativos. 

Os princípios contêm uma dimensão de peso e admitem , 

portanto, diferentes graus de aplicação, conforme e nsina 

Alexy. O peso de cada princípio é relativo, e vai d epender do 

caso concreto, onde um princípio poderá adquirir ma is 

importância naquele caso, o que se evidencia atravé s da 

ponderação dos pesos dos princípios envolvidos. 

As normas-regras, por sua vez, têm um grau baixo de  

abstração, se comparadas aos princípios, e costumam  ser 

                                                           
5 ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais . São Paulo: Malheiros, 
2011. p. 45 
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específicas em relação aos casos em que se aplicam,  gerando 

muito menos controvérsia a respeito. 

Normalmente, ao invés de ponderação, a aplicação da s 

regras se dá por meio da subsunção, basta que se pr eencha a 

hipótese nela prevista para que sua incidência seja  

imediatamente atraída. 6 Eventual antinomia entre normas-regras 

resulta na aplicação de uma em detrimento da outra.  

Assim, as regras admitem apenas um “sim” ou um “não ”, 

não havendo meio-termo, tanto é que Dworkin diz que  elas se 

aplicam segundo o critério do tudo-ou-nada ( all-or-nothing-

fashion, Alles-oder-Nichts ), isto é, preenchida a hipótese de 

incidência, ou a regra é válida e aplicada em sua 

integralidade, ou é inválida e afastada totalmente.  

 

1.1.1 Capacidade contributiva e progressividade: 
princípios ou regras? 

 

Antes de avançar no estudo proposto, de investigar a 

progressividade e a capacidade contributiva, tentar emos 

classificar cientificamente esses dois termos, tend o em vista 

que sua previsão no direito brasileiro é explícita e 

positivada. Justamente por essa previsão que se dá em nível 

constitucional, e exatamente por serem normas juríd icas, não 

há como deixar de identificá-los como princípios ou  regras. 

Princípio ou regra? A pergunta em si decorre da 

moderna tendência, hoje tradicional, de dividir as normas 

jurídicas nessas duas categorias, cujas consequênci as no 

                                                           
6 Divergem Humberto Ávila e Virgílio Afonso da Silva  quanto à possibilidade 
de ponderação de regras jurídicas. Para Humberto Áv ila, é possível a 
ponderação de regras em um caso prático por meio da  utilização do postulado 
da razoabilidade. Embora excepcional, quando isso a contece, as regras 
ponderadas não perdem a validade, tal como a ponder ação de princípios, mas 
tem sua incidência mitigada pela razoável aplicação  da outra. 
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âmbito jurídico variam em pelo menos três critérios  distintos: 

critério do caráter hipotético-condicional, critéri o do modo 

final de aplicação, e critério do conflito normativ o7. 

Se a capacidade contributiva é amplamente tratada 

como princípio pela doutrina, não podemos afirmar o  mesmo em 

relação à progressividade. Poucos doutrinadores pod em ser 

encontrados que discutam com seriedade a natureza d o 

instituto, sendo que muitos costumam tratá-la com b astante 

criatividade: técnica, mecanismo, instrumento, subp rincípio. 

Mas no Direito, em que a matéria-prima de trabalho é a 

linguagem, a palavra, há uma eterna premência pela exatidão 

terminológica, uma busca pela cientificidade permit ida às 

ciências humanas. 

Se não chegarmos a uma resposta certa ou definitiva , 

o mínimo esperado é que o máximo de perguntas certa s sejam 

feitas no sentido da classificação em princípios ou  regras da 

progressividade tributária e da capacidade contribu tiva. Este 

costuma ser o objetivo da pesquisa científica, não o de dar 

efetivamente respostas, mas de refinar as perguntas  e, assim, 

evoluir. 

Tendo em vista os critérios utilizados para 

distinguir princípios de regras, temos que o princí pio da 

capacidade contributiva pode fazer as vezes tanto d e norma-

princípio quanto de norma-regra. A abrangência conc eitual de 

capacidade contributiva e todo seu histórico evolut ivo fazem 

com que o próprio sistema tributário tenha sido con struído 

objetivando atingir ou respeitar a capacidade econô mica do 

contribuinte. Logo, podemos enxergá-la como norma-p rincípio 

enquanto vetor axiológico que orienta a elaboração e 

instituição dos tributos, podendo ser preenchida gr adualmente, 

                                                           
7 ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios ...  pp. 40-64 
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seja na previsão das bases imponíveis, até a gradua ção do 

tributo em si. 

Quando afunilamos o conceito de capacidade 

contributiva para indicar a necessária graduação da  carga 

tributária em face do contribuinte individualmente 

considerado, temos que a capacidade contributiva pa ssa a 

adquirir contornos de norma-regra. A conclusão não poderia ser 

diferente, pois um tributo ou é graduado segundo a capacidade 

contributiva ou não o é, não havendo meio-termo nes sa 

graduação, já que a realização da igualdade materia l no caso 

vai depender justamente de uma desigual exação trib utária 

entre os contribuintes em situações díspares. 

Já a progressividade tributária se inclina para a 

classificação das normas-regras pelos mesmos motivo s que a 

capacidade contributiva pode igualmente ser conside rada regra, 

como visto acima. Ou a instituição de um tributo so fre a 

incidência da regra da progressividade, e tem suas alíquotas 

escalonadas, ou não sofre e mantém alíquota imutáve l. 

 

1.2 Justiça Fiscal como fundamento da progressivida de 

tributária  

 

Atualmente, o emprego do termo justiça fiscal se dá  

em diversas searas, muito além do alcance do tradic ional 

Direito Tributário, pois adquiriu contornos polític os e 

sociais de grande impacto, tornando-se uma bandeira  hasteada 

em prol da reforma tributária, da desoneração do se tor 

produtivo, da equalização da carga tributária, e mu itos outros 

movimentos engajados na vida política do país. Fala r em 

Justiça Fiscal, contudo, não é nenhuma inovação des te início 

de milênio, e nem do passado, pois desde o surgimen to das 
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preocupações voltadas à tributação já nascia o embr ião de tudo 

que esta terminologia traz em seu bojo semântico. 

Em verdade, podemos dizer que justiça fiscal é uma 

variante, ou refinamento, da justiça social relacio nada à 

temática da tributação e seus impactos nos agentes econômicos 8, 

desde o Estado até os indivíduos e as empresas. Com o dito, a 

ideia própria de tributo e justiça, e suas relações  em face da 

sociedade, já se apresentam no período histórico co nhecido 

como Antiguidade, ou seja, desde as mais longínquas  

organizações sociais em torno de um Estado ainda so b forma 

primitiva. 

Bem antes do surgimento do Estado de Direito modern o 

já se debatiam aspectos inerentes aos tributos e su as 

repercussões nos cidadãos. Por exemplo, um dos apon tados como 

grande vilão do sistema tributário moderno, que rep ercute 

justamente naqueles que menor capacidade contributi va detêm, 

tem seus primórdios já na alta idade média, em que a 

multiplicidade tributária dava início à ideia de tr ibutação 

indireta 9. Como sabido, nessa modalidade de tributação a car ga 

tributária se desloca e aquele que paga o tributo s e distingue 

daquele que sofre o seu impacto econômico, surgindo  aí as 

figuras do contribuinte de direito e do contribuint e de fato, 

respectivamente.  

Os anseios de que a tributação satisfizesse o 

princípio da igualdade e, portanto, houvesse uma se nsível 

                                                           
8 “Como filósofos em geral, mas também os filósofos especializados como os 
jusfilósofos – seguramente por falta de conheciment o em matéria tributária 
– quase nada se ocuparam da Ética ou da justiça fis cal, e como a jovem 
Ciência dos Direito Tributário desenvolveu-se, grad ualmente, apenas depois 
da II Guerra Mundial, apenas especialistas em Ciênc ia das Finanças 
ocuparam-se por longo tempo da matéria. É incontest ável, porém, que se 
trata de matéria muito mais jurídica do que econômi ca.” (TIPKE, Klaus. 
YAMASHITA, Douglas. Justiça fiscal e princípio da capacidade contributi va . 
São Paulo, Malheiros, 2002.) 
9 Cf. GOUVÊA, Clovis Ernesto de. Justiça Fiscal e tributação indireta . Tese 
de doutorado. USP, 1999. p. 20 
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diferença de contribuição entre indivíduos com situ ações 

econômicas distintas são bastante remotos. Tanto qu e, nas 

palavras do Professor Carlos Palao Taboada 10, a relação entre 

os tributos e a riqueza do contribuinte remontam às  mais 

antigas organizações políticas e que: 

“Essa idéia formula-se, depois, com maior precisão,  
por exemplo, na filosofia medieval; assim, textos 
de Santo Tomás de Aquino fazem alusão a esta idéia 
básica: citam-se passagem de Santo Tomás, por 
exemplo, segundo as quais cada um devia pagar 
secundum facultatem, ou secundum equalitatem 
proportionis,  quer dizer: evidentemente, a idéia 
básica estava ali.” 

 

Logo, a preocupação com os contribuintes e a justiç a 

entre eles remonta a períodos bem anteriores à próp ria 

terminologia “justiça fiscal”. 

Klaus Tipke foi o precursor dessa teoria da justiça  

afinada ao Direito Tributário, tendo trazido ao púb lico em 

1981 a sua obra Steuergerechtigkeit in Theorie und Praxis , que 

mais tarde acabou se tornando a sua famosa obra sob re a 

matéria 11, conhecido mundialmente e que hoje vem sendo 

traduzido para o português. O jurista alemão é prof essor 

emérito da Universidade de Colônia, e sua principal  

contribuição à ciência jurídica foi a mencionada ob ra “Ordem 

jurídico-tributária”, verdadeiro tratado de Direito  Tributário 

em três volumes, trazido a público pela primeira ve z em 1993. 

Sua influência ultrapassa as fronteiras da academia , havendo 

inclusive uma decisão do Tribunal Constitucional Fe deral 

( Bundesverfassungsgericht ) conhecida como Sentença-Tipke 

                                                           
10 TABOADA, Carlos Palao. Isonomia e capacidade contr ibutiva. Conferência 
proferida no VII Curso de Especialização em Direito  Tributário, da 
Faculdade de Direito da Universidade Católica de Sã o Paulo e do IDEPE – 
Instituto Internacional de Direito Público e Empres arial, realizada aos 7 
de otubro de 1978. In: Revista de Direito Tributário . Ano II. Abril/junho 
1978. n. 4. São Paulo: Editora Revista dos Tribunai s, 1978. 
11 TIPKE, Klaus. Steuerrechtsordnung . Köln: Dr. Otto Schmidt Verlag, 1993. 



 18

( Tipke-Urteil ), tal foi a importância de suas contribuições no 

deslinde do caso. 12 

Nessa empreitada, em uma outra obra, sintética e 

voltada ao ordenamento jurídico brasileiro, Tipke a ponta os 

fundamentos de um ordenamento jurídico-tributário o rientado 

pelo vetor da justiça fiscal. O primeiro deles seri a a 

existência de princípios jurídicos em prol da justi ça formal, 

embevecidos de carga valorativa que retiram do legi slador o 

fardo de prever toda e qualquer situação concreta, bastando a 

previsão de “sensores de justiça” que aportam a sol ução justa 

ao caso concreto abstratamente regulado pelas leis. 13 Ele segue 

minudenciando os princípios desse sistema fiscal ju sto, 

explicando que eles devem ser adequados à promoção da justiça 

material, e indica o direito fundamental à igualdad e (ou 

tratamento isonômico) como produto da justiça. 14 

Adiante, relaciona o princípio da capacidade 

contributiva como critério justo de repartição da c arga de 

impostos, momento em que busca conceituá-la e delim itar seu 

conteúdo. O autor se preocupa também com eventuais situações 

em que o princípio da capacidade contributiva, tão caro à 

justiça fiscal, poderia ser violado em face de outr o princípio 

que o precede em grau de prevalência, como acontece  com o 

                                                           
12 A decisão versou acerca da inconstitucionalidade d a tributação dos ganhos 
especulativos de capital em transações envolvendo v alores mobiliários nos 
anos de 1997 e 1998. Tipke-Urteil publicada em 9 de março de 2004, pela 
segunda turma (Zweiten Senats), 2 BvL 17/02. Dispon ível em 
http://www.bverfg.de/entscheidungen/ls20040309_2bvl 001702.html . Último 
acesso em 10.12.2012. 
13 “O princípio cria uma medida uniforme. O exame de casos iguais com duas 
ou mais medidas é injusto. O princípio proporciona tratamento isonômico e 
imparcial de todos que são compreendidos pelo princ ípio. A orientação por 
princípios desobriga o legislador do dever de preve r e regular todas as 
possíveis situações; isso ajuda a evitar lacunas.”( TIPKE, Klaus. YAMASHITA, 
Douglas. Justiça fiscal ... p. 20) 
14 “Tratamento isonômico como corolário da justiça pr essupõe, porém, um 
critério adequado de comparação, um tertium comparationis  orientado na 
justiça. Se não houvesse critério adequado de compa ração o princípio da 
igualdade não poderia ser um produto da justiça. Co ntudo, é amplamente 
aceito que o princípio da igualdade seja um produto  da justiça.” (TIPKE, 
Klaus. YAMASHITA, Douglas. Justiça fiscal ... p. 21) 
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princípio da praticabilidade. 15 Se as leis tributárias fossem 

demasiado sensíveis às diferenças entre os contribu intes, elas 

não poderiam ser aplicadas em tempo razoável e por um número 

adequado de fiscais de tributos. 16 

A noção de justiça fiscal, portanto, perpassa 

diversos períodos históricos, e resgata a visão ari stotélica 

de justiça, voltando-a ao campo da imposição tribut ária. Se 

justiça social significa dar a cada um segundo suas  

necessidades, tomando de cada um segundo suas possi bilidades, 

e igualando os desiguais na medida de suas desigual dades, em 

sua feição fiscal representa a adoção de uma justa- medida que 

onere igualmente os contribuintes, no sentido de pr omover uma 

igualdade material e não só no plano formal. A igua ldade 

decorrente da justiça fiscal não é aquela estabelec ida 

formalmente na lei, mas na aplicação material da le i em face 

de distintos indivíduos, aproximando-os em termos d e distância 

econômica. 

Conforme anota Tipke 17: 

“A justiça é garantida primordialmente pela 
igualdade perante a lei, no Direito Tributário pela  
igualdade na distribuição da carga tributária 
(Gleichbelastung). Quem deseje examinar se foi 
respeitado ou ofendido o princípio da igualdade 
precisa de um termo de comparação adequado à 
realidade. Este resulta de princípios adequados à 
realidade, que idealmente fundamentam o Direito 
Positivo.” 

                                                           
15 Acerca do princípio da praticabilidade, que não va loriza a 
individualidade e peculiaridades do contribuinte pa ra fins de uma 
tributação adequada que faça deferência à justiça f iscal, vale transcrever 
a seguinte definição que justifica a sua prevalênci a: “a progressiva 
complexidade das relações sociais e, assim também, das relações jurídicas, 
remete o legislador à busca pela paulatina simplifi cação de modelos, 
diminuição de variáveis e padronização de procedime ntos a serem observados 
pelos contribuintes, bem como o incremento das obri gações acessórias.” 
(COSTA, Regina Helena. Curso ...  pp. 69-70) 
16 TIPKE, Klaus. YAMASHITA, Douglas. Justiça  fiscal ... p. 38 
17 TIPKE, Klaus. Moral tributária do Estado e dos contribuintes . Traduzido 
por Luiz Dória Furquim. Porto Alegre: Sergio Antoni o Fabris Editor, 2012. 
p. 16 
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O fiel da balança, a justa-medida da justiça fiscal , 

costuma ser apontada como sendo a capacidade contri butiva, 

pois é ela que revela com quanto cada indivíduo pod e arcar, em 

termos de tributos, no financiamento da atividade e statal. A 

capacidade contributiva seria, então, uma baliza qu e impede 

tanto a imposição excessiva quanto a insuficiente, agindo nos 

dois extremos da exação. 

O pressuposto da justiça fiscal é uma sociedade 

desigual, em que convivem uma classe abastada e out ra 

desfavorecida, cujos conflitos vão além e se estend em ao campo 

do direito tributário, que absorve a necessidade de  

redistribuição de renda entre elas e adota mecanism os que 

graduam os tributos. Nessa sistemática preconizada pelo ideal 

de justiça fiscal, quem tem mais contribui mais, e quem tem 

menos contribui menos ou não contribui. E como era de se 

esperar, de um extremo ao outro surgem divergências  enormes 

quanto à possibilidade de, em um Estado de Direito,  orientado 

pelo princípio da igualdade, uns serem mais onerado s que 

outros, uns serem mais penalizados que outros. Disc ute-se 

ainda quão grande pode ou deve ser essa disparidade  na 

tributação, já que o Brasil possui uma carga tribut ária 

altíssima e poderia, ao invés de onerar ainda mais alguns, 

desonerar financeiramente quem mais necessita. 

Indiscutível, porém, que a tributação é um meio de 

reduzir as desigualdades regionais e sociais, confo rme 

propugnado pela nossa Constituição vigente como um dos 

objetivos da República. Um sistema tributário vincu lado aos 

objetivos constitucionais tendentes a promover o 

desenvolvimento social deve carregar consigo, ao cr iar os 

tributos, a necessidade de distribuir a renda e red istribuir a 
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riqueza, de modo a diminuir a concentração desmedid a do 

poderio econômico. 

Inúmeras são as razões que produzem a desigual 

distribuição da riqueza no país, e dentre elas enco ntramos o 

nosso peculiar sistema tributário, que onera sobrem aneira o 

consumo e o trabalho, aliviando a carga tributária sobre a 

renda e o patrimônio. 18 Não que a carga tributária global seja 

pequena, muito antes pelo contrário, estima-se que o Brasil 

esteja entre os países com a pior relação entre a c arga 

tributária e a qualidade de vida da população (uma tributação 

alta que acaba não revertendo em benefício dos próp rios 

contribuintes). 

Estudos apontam que, no nosso sistema tributário 

altamente regressivo, a tributação sobre o consumo gere 

efeitos muito negativos. Isso porque ela não permit iria, por 

exemplo, a aplicação da progressividade, mas no máx imo a 

seletividade. 19 Essa demasiada oneração tributária do consumo é 

geralmente citada para exemplificar as falhas do si stema que 

importam em uma deficiente distribuição da renda. 20 

Admitimos, assim, que a progressividade tributária 

não paira isolada sobre o ordenamento jurídico, sem  qualquer 

relação com outras normas, como se fosse uma simple s opção 

político-constitucional. Pelo contrário, seu fundam ento reside 

                                                           
18 HICKMAN, Clair. SALVADOR, Evilásio da Silva. 10 anos de derrama: a 
distribuição da carga tributária no Brasil . Brasília: Sindicato Nacional 
dos Auditores da Receita Federal, 2007. p. 4. 
19 HICKMAN, Clair. SALVADOR, Evilásio da Silva. Op. c it. p. 27. 
20 “Igualmente, impostos proporcionais, quando incide m sobre o consumo geral 
– gêneros de primeira necessidade e coisas que não são de luxo -, operam 
regressivamente, porque a maior parte da população,  em todos os países, é 
composta de proletários e classes submédias, que ap licam a quase totalidade 
de seus rendimentos na aquisição do estritamente in dispensável. Uma 
tributação sobre alimentos, roupas de uso comum, al uguéis de casa, objetos 
de uso doméstico, remédios, artigos de higiene e co isas imprescindíveis à 
vida tem como efeito retirar das classes menos remu neradas fração maior do 
que a exigida das classes abastadas, que despendem naqueles bens apenas uma 
parte reduzida de seus proventos.” (BALEEIRO, Aliom ar. Uma introdução ... p. 
269) 
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no objetivo republicano de promoção da justiça em g eral, e da 

justiça fiscal, conceito intrinsecamente ligado à r ealização 

material do princípio da igualdade, cuja manifestaç ão no plano 

tributário (considerada a finalidade fiscal dos tri butos) se 

dá na medida da capacidade contributiva. 21 Trata-se, portanto, 

de uma sucessão de conceitos que diferem em grau de  

generalidade, sem os quais é impossível empreender a análise a 

que se propõe o presente estudo. 

 

1.2.1 Análise do conceito de capacidade contributiv a 

e de progressividade tributária 

 

Tendo passado pela significação de justiça fiscal e m 

nosso sistema tributário pátrio, ocasião em que div ersas vezes 

foram citados o princípio da capacidade contributiv a e a 

progressividade tributária, cumpre reduzir o âmbito  da 

abordagem a esses dois últimos conceitos. Essa prec isão se faz 

necessária para que possamos explicar adequadamente  de que 

forma a sistemática de atribuir alíquotas diferenci adas, 

progressivas, preenche o requisito constitucional c ontido no 

princípio da capacidade contributiva, e se coaduna com a 

redistribuição da renda e demais objetivos propugna dos pela 

justiça fiscal. 

Na lição de Regina Helena Costa 22, referindo Perez de 

Ayala e Eusébio Gonzáles, o princípio da capacidade  

contributiva pode ser apreendido em diversos níveis  ou 

                                                           
21 “Quando os tributos destinam-se a atingir uma fina lidade fiscal, enquanto 
instituídos com o fim preponderante de obter receit as dos particulares, e o 
ordenamento constitucional permitir a eleição dessa  medida de comparação, 
será a capacidade contributiva a medida de diferenciação entre os 
contribuintes.” (ÁVILA, Humberto. Teoria da igualdade tributária . São 
Paulo: Malheiros, 2009. p. 160) 
22 COSTA, Regina Helena. Princípio ... p. 26 
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sentidos: um jurídico-positivo, um ético-econômico e um 

técnico-econômico. 23 Para este estudo que se propõe jurídico em 

primeiro lugar, importante destacar o plano jurídic o-positivo, 

no qual a “capacidade contributiva significa que um  sujeito é 

titular de direitos e obrigações com fundamento na legislação 

vigente, que é quem vai definir aquela capacidade e  seu 

âmbito”. 

A capacidade contributiva, para muitos, constitui u m 

fator de discriminação entre os contribuintes, um p arâmetro de 

comparação que estabelece em que medida a aplicação  do aspecto 

formal do princípio da igualdade será violada para permitir o 

atingimento da igualdade material. Em outras palavr as, a 

capacidade contributiva, por si só, já permite um t ratamento 

diferenciado, conforme explica Roberto Ferraz: 

“[...] o cerne da aplicação do princípio da 
igualdade está na identificação dos critérios 
legítimos para distinção de categorias em face e 
cada regra jurídica concreta. Nessas 
circunstâncias, os estudiosos de direito tributário  
podem dar-se por meio felizes por contarem com um 
critério positivo de discriminação, universalmente 
aceito: a capacidade econômica.” 24 

 

                                                           
23 “No plano ético-econômico, por sua vez, relaciona- se com a justiça 
econômica material. Aqui se designa por ‘capacidade  contributiva’ a aptidão 
econômica do sujeito para suportar ou ser destinatá rio de impostos, que 
depende de dois elementos: o volume de recursos que  o sujeito possui para 
satisfazer o gravame e a necessidade que tem de tai s recursos. [...] Por 
fim, em nível técnico ou técnico-econômico têm-se e m conta todos os 
princípios, regras, procedimentos e categorias rela tivos à operatividade e 
eficácia arrecadatória dos impostos. Portanto, têm capacidade contributiva, 
segundo esta concepção, aqueles sujeitos que (a) co nstituam unidades 
econômicas de possessão e de emprego de recursos pr odutivos ou de riqueza, 
(b) sejam facilmente identificáveis e avaliados pel a Fazenda Pública como 
suscetíveis de imposição e (c) estejam em situação de solvência 
presumidamente suficiente para suportar o tributo.”  (COSTA, Regina Helena. 
Princípio ... p. 27)  
24 FERRAZ, Roberto. Igualdade na tributação: qual o c ritério que legitima 
discriminações em matéria fiscal? In: Princípios e limites da tributação .  
São Paulo: Quartier Latin, 2005.  
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A nossa Constituição da República de 1988, ao dizer , 

em seu §1º do art. 145, que “sempre que possível, o s impostos 

terão caráter pessoal e serão graduados segundo a c apacidade 

econômica do contribuinte” dá relevo justamente ao princípio 

da capacidade contributiva, conferindo-lhe a mais a lta 

hierarquia normativa em nosso sistema jurídico. Tal  fato 

introduz mais que uma simples limitação do poder de  tributar, 

como veremos a seguir, trata-se da inauguração de u m direito 

fundamental do contribuinte de ser tributado segund o a sua 

capacidade contributiva. 

Podemos ir além, sob o viés do princípio da 

igualdade, e dizer que essa previsão constitucional  representa 

o direito fundamental do contribuinte de que os out ros 

contribuintes também sejam tributados segundo a sua  capacidade 

contributiva. Nesse caso, é interesse daqueles que não possuem 

grande margem econômica além do mínimo existencial de que os 

mais afortunados contribuam mais significativamente  para a 

manutenção do Estado e arquem em maior medida com a s despesas 

públicas, voltadas justamente para os necessitados.  

Esse aspecto do princípio da capacidade contributiv a 

rechaça, mais uma vez, a teoria do benefício, segun do a qual 

cada um deveria contribuir proporcionalmente ao ben efício 

recebido do Estado. Aliás, o fundamento do princípi o da 

capacidade contributiva, desenvolvido na segunda pa rte do 

trabalho, já não seria uma compensação entre os imp ostos pagos 

e os benefícios ou vantagens obtidos pelo particula r do 

Estado, como proposto pelo jurista italiano Benvenu to 

Griziotti. 

Como veremos no tópico seguinte, o princípio da 

capacidade contributiva passou por um momento de de clínio a 

nível de importância no sistema jurídico-tributário , quando 

seu conteúdo era demasiado vago e carente de efetiv idade, e a 
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sua única função seria de evitar uma atuação estata l 

arbitrária sem, contudo, apontar limites claros e d efinidos da 

tributação. A ressignificação do princípio da capac idade 

contributiva se deu posteriormente quando foi ident ificado 

como direito fundamental do contribuinte, o que o c olocou em 

posição de destaque na contenção daquela mesma arbi trariedade 

estatal, mas agora trazendo um necessário equilíbri o entre a 

exação excessiva e a concreção do princípio da igua ldade 

material. 25 

Já a progressividade tributária é uma norma que 

institui uma modalidade de graduação bem peculiar d os 

tributos. Apesar de poder ser obtida de formas dife rentes 

(e.g. contribuição para a OAB variável segundo o te mpo de 

inscrição), a progressividade se dá tradicionalment e pela 

instituição de alíquotas progressivas, cuja aplicaç ão segue o 

aumento da base de cálculo, por meio da previsão de  faixas de 

tributação. 

Cumpre diferenciar a progressividade simples da 

progressividade graduada. Na primeira, uma única al íquota será 

aplicada à integralidade da base de cálculo, sendo escolhida 

em função do montante que esta representa. Já a 

progressividade graduada importa na aplicação de al íquotas 

diferenciadas a parcelas da mesma base de cálculo, segundo o 

escalonamento previsto. Em sentido idêntico afirma Hugo de 

Brito Machado que:  

“Na progressividade simples aplica-se uma só 
alíquota sobre a totalidade da base de cálculo. Na 

                                                           
25 Mas agora, esse equilíbrio abandonou a generalidad e e abstração inerentes 
ao conteúdo do princípio quando ele passava por um momento de crise, e 
resgatou uma concepção mais específica, concreta de  limitação do poder 
tributante. Traduzimos o autor Herrera Molina quand o aponta que “a 
dificuldade radica no fato de que o mencionado pont o de equilíbrio não pode 
ser formulado em termos abstratos; melhor dizendo: as formulações genéricas 
são demasiado rígidas, ou ainda inoperantes.” (MOLI NA, Pedro Manuel 
Herrera. Capacidad económica y sistema fiscal análisis del o rdenamento 
español a la luz del Derecho alemán . Madrid: Marcial Pons, 1998. p. 130) 
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progressividade graduada são aplicadas várias 
alíquotas, cada uma sobre uma parte da base de 
cálculo.” 26 

 

O exemplo mais tradicional de tributação progressiv a 

é o do imposto de renda, em que a base de cálculo d o imposto 

devido no exercício é o montante da renda do contri buinte no 

ano-base anterior, correspondente ano civil, sendo que este 

montante deverá ser enquadrado em uma das faixas de  

tributação, ou tranches como chamam os franceses (em uma 

escala hipotética, que recebe anualmente até R$20.0 00,00 está 

isento do pagamento do imposto, acima desse valor a té 

R$30.000,00 incide a alíquota de 7,5%, acima de R$3 0.000,00 

até R$45.000,00, alíquota de 10%, e assim por diant e, até a 

previsão da alíquota máxima). Dependendo do quão al ta é a 

faixa, maior será a alíquota incidente, não havendo , contudo, 

uma progressão infinita. 

 

1.2.2 Realização da justiça fiscal pela 

progressividade tributária 

 

Um dos principais escopos da progressividade e da 

capacidade contributiva é a realização da igualdade  material 

e, de forma mais abrangente, assim como de todo o s istema 

tributário, promover a justiça fiscal. Esta, por su a vez, 

consiste em uma teoria da justiça que inclui no sis tema 

tributário um valor ético, que estrutura e dá valid ade 

normativa ao sistema. 

No entender do Prof. Paulo Caliendo 27: 

                                                           
26 MACHADO, Hugo de Brito. Os princípios jurídicos da  tributação na 
Constituição de 1988. São Paulo: Dialética, 2004. p . 143 
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A noção de Justiça Fiscal pode ser entendida como 
princípio estruturante do Direito Tributário, ou 
seja, do qual outros princípios derivam e buscam 
orientação, tais como: isonomia fiscal, capacidade 
contributiva, progressividade, seletividade. 

 

O ideal redistributivo, segundo o qual a renda deve  

ser equanimemente distribuída entre a sociedade, re duzindo ao 

máximo altas concentrações de renda nas mãos de pou cos e, 

assim, valorizando o princípio democrático, costuma  ser 

proclamado para fundamentar a imposição de uma trib utação 

progressiva. Ao abandonar a proporcionalidade do ôn us 

tributário e adotar a sua progressividade, os autor es fazem 

referência à possibilidade de aqueles que detêm mai or 

capacidade contributiva de financiar em maior medid a serviços 

e políticas públicas normalmente destinados à popul ação de 

baixa renda. Desta forma, haveria uma redistribuiçã o da renda 

entre a sociedade, impondo menores sacrifícios e 

proporcionando maiores benefícios aos que demonstra m pouca ou 

nenhuma capacidade contributiva para fins tributári os. 

Conforme indica Herrera Molina 28, retomando a lição 

contida trabalho do professor Palao Taboada 29, o princípio da 

capacidade contributiva passou do seu apogeu, nas d écadas de 

60 e 70 pela doutrina italiana, a um momento de cri se, tendo 

que passar por uma reabilitação como direito fundam ental. 

Enquanto os italianos tentaram precisar o conteúdo do 

princípio da capacidade contributiva, Palao Taboada  a tratou 

como especificação do princípio da igualdade, por m ais 

impreciso e abstrato que possa ser o seu conceito. O princípio 

da igualdade, nesse contexto, constituiria um manda mento de 

                                                                                                                                                                                     
27 CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e Análise Econômica do Direito. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2009.  
28 MOLINA, Pedro M. Herrera. Capacidad ... p. 23 
29 TABOADA, Carlos Palao. Apogeo y crisis del princip io de capacidad 
contributiva . In: Homenaje al Profesor Federico de Castro . Tomo II. Madrid: 
Editorial Tecnos, 1976. 
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proibição de arbitrariedade, que permitiria, por su a vez, um 

tratamento desigual quando presentes motivos autori zadores 

verificáveis de plano. 

Mais adiante, anota Herrera Molina 30, a proibição de 

arbitrariedade, como era vista a capacidade contrib utiva, foi 

“interpretada de modo reducionista, convertendo-se em um 

instrumento insuficiente para controlar a igualdade ”. Ocorre 

que ela restou, no seu entender, aprisionada à proi bição de 

arbitrariedade, sem condições de evoluir dogmaticam ente, o que 

o motivou a construir uma nova teoria, que lograsse  libertar o 

princípio da capacidade contributiva para que pudes se ser 

reconhecido como direito fundamental. 31 

Não ao acaso que o tema da progressividade traz à 

reboque discussões relativas ao princípio da capaci dade 

contributiva. A premissa da qual partimos no presen te estudo é 

a de que a progressividade tributária reforça e ref ina a 

medida imposta pela capacidade contributiva e, assi m sendo, 

contribui para a realização da justiça fiscal. Esta  medida 32 de 

que falamos, não revela apenas uma proibição da tri butação em 

excesso, de uma vedação de efeitos confiscatórios, mas também 

a premência de majoração do tributo quando a capaci dade 

contributiva for mais elevada. 

Como estamos vendo, a aproximação proposta no títul o 

do presente item, “justiça fiscal e progressividade ”, que 

denota uma certa identificação conceitual, não repr esenta algo 

natural, decorrente de uma lógica inafastável. Os e studos mais 

clássicos sobre o tema costumam abordar a capacidad e 

contributiva como medida de uma tributação justa, o rientada à 

promoção da justiça fiscal. Mas apesar das inúmeras  críticas, 

                                                           
30 MOLINA, Pedro M. Herrera. Capacidad...  p. 24 
31 Ibidem p. 25 
32 MOSCHETTI, Francesco. La capacità contributiva. In : Trattato di Diritto 
Tributario . V. I, 1.  Padova: CEDAM, 1994. p. 230 
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o presente estudo ousou mais em se posicionar clara mente 

quanto ao emprego da progressividade igualmente na realização 

da justiça fiscal, identificando-a como capaz de re duzir as 

distorções sociais. 

 

1.3 Limitações constitucionais ao poder de tributar  

 

É importante advertir que as limitações 

constitucionais ao poder de tributar, assim inserid as em seção 

própria da Constituição de 88 (Título VI, Capítulo I, Seção 

II, artigos 150, 151 e 152), são comumente denomina das pela 

doutrina pátria como princípios, embora façam as ve zes de 

princípios ou de regras. 33 Apesar de contarem com seção 

própria, elas são encontradiças ao longo do texto 

constitucional, não se limitando aos precitados art igos. 34 

A esse propósito, inclusive, destaca-se a observaçã o 

de Humberto Ávila 35 de que um enunciado legislativo poder 

conter diversas normas jurídicas, podendo ser princ ípios e 

regras simultaneamente. Da mesma forma, uma norma j urídica 

pode ser formada a partir da conjugação de diversos  enunciados 

ou dispositivos legais, fazendo com que não haja um a 

                                                           
33 “Algumas limitações constitucionais ao poder de tr ibutar elencadas no 
art. 150 da Constituição constituem normas-princípi os (e.g. isonomia – 150, 
II), mas outras constituem normas-regras (e,g, ante rioridade – 150, III, 
b). Estas últimas, por vezes, revelam um princípio subjacente como, e.g., a 
segurança jurídica em seu conteúdo de certeza do di reito.” (Cf. PAULSEN, 
Leandro. Direito Tributário ... p. 150) 
34 “[...] os limites do poder de tributar definidos p ela Constituição não se 
esgotam nos enunciados aí contidos. Várias imunidad es tributárias 
encontram-se dispostas fora da seção das ‘Limitaçõe s do Poder de Tributar’. 
Requisitos formais ou materiais, limites quantitati vos, características 
específicas deste ou daquele tributo permeiam todo o capítulo do Sistema 
Tributário Nacional, sendo ainda pinçáveis aqui ou ali, em normas esparsas 
de outros capítulos da Constituição, como o dos dir eitos e garantias 
individuais, da seguridade social e da ordem econôm ica.” (AMARO, Luciano. 
Direito Tributário Brasileiro . São Paulo: Saraiva, 2009  p. 106) 
35 ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios . São Paulo: Malheiros, 2012. p. 31 
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correspondência lógica entre o texto da lei e as no rmas que 

dela são extraídas pela atividade do jurista.  

Com a feição de princípios ou de regras, fato é que  

muito foram estudadas as limitações no seu aspecto de 

restringir o avanço do Estado sobre a propriedade d os 

administrados, ou seja, elas foram desenhadas como uma forma 

de conter aquele poder que já foi ilimitado outrora , quando da 

conformação absolutista do Estado. O advento do Est ado de 

Direito, em que o mister público deve ser exercido dentro da 

estrita moldura formada pelo conjunto de normas jur ídicas 

legitimamente elaboradas pelo corpo legislativo rep resentante 

do povo, veio modificar o entendimento de que o Rei  tudo 

pode 36.  

Analisando este tema sob outro ângulo, atentamos 

também para as limitações constitucionais ao poder de tributar 

não só no sentido de contenção, mas, sobretudo, com o definição 

da competência tributária, uma autorização para a e xação 

tributária naquele exato campo definido pelas norma s de 

competência. 37 

As “limitações”, portanto, envolvem primeiramente 

vedações ou exigências para a instituição do tribut o, bem como 

imunidades, que constituem uma retirada do campo da  incidência 

                                                           
36 Não por acaso expressões como “ the king can do no wrong ” e “ le roi ne 
peut mal faire ” são repetidas incansavelmente quando se trata de 
caracterizar a postura do soberano no Estado Absolu tista, que não conhecia 
limitação ao poder real, já que seu comando derivav a de uma origem divina e 
ele se identificava com o próprio Estado. 
37 “O que fazem, pois, essas limitações é demarcar, d elimitar, fixar 
fronteiras ou limites ao exercício do poder de trib utar. São, por 
conseguinte, instrumentos definidores (ou demarcado res) da competência 
tributária dos entes políticos no sentido de que co ncorrem para fixar o que 
pode ser tributado e como pode sê-lo, não devendo, portanto, ser encaradas 
como ‘obstáculos’ ou ‘vedações’ ao exercício da com petência tributária, ou 
‘supressão’ dessa competência [...]”. (AMARO, Lucia no. Direito Tributário 
Brasileiro ... p. 107) 
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tributária 38 determinadas situações constitucionalmente 

definidas. Tais imunidades não se confundem com os princípios 

constitucionais, pois se dirigem a situações fática s 

determinadas, descritas na própria Constituição. As  limitações 

ao poder de tributar abrangem também, de forma ampl a, a 

repartição das competências tributárias, em que ao atribuir a 

um ente federado a competência para instituir um tr ibuto, a 

Constituição automática e implicitamente suprime ta l 

competência dos demais, sob pena de ocorrer bis in idem  

indesejado. 

Dito isto, chegamos a uma tríplice manifestação das  

limitações constitucionais ao poder de tributar: pr incípios 

(ou regras), imunidades, repartição das competência s 

tributárias. Quanto à distinção entre os princípios  e as 

imunidades, cumpre referir que: 

“[...] princípios jurídicos são normas fundantes de  
um sistema, tipificadas pelo forte conteúdo 
axiológico e pelo alto grau de generalidade e 
abstração [...] já as imunidades são normas 
aplicáveis a situações específicas, perfeitamente 
identificáveis na Lei Maior. [...] Em segundo 
lugar, verifica-se que, enquanto as imunidades 
denegam a própria competência , vedando a sua 
atribuição em relação a certas hipóteses, os 
princípios orientam o adequado exercício da 
competência tributária .” (COSTA, Regina Helena. 
Curso ...  p. 52) 

 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência 

constitucional têm afirmado que as limitações ao po der de 

tributar constituem direitos fundamentais dos contr ibuintes e, 

por tal motivo, estão recobertas pela disposição do  art. 60, 

§4º, inciso IV, da Constituição da República, ou se ja, são 

cláusulas pétreas que jamais poderão ser restringid as ou 

                                                           
38 “Ainda, as imunidades representam vedações à competência tributária, 
veiculando situações de intributabilidade.” (COSTA,  Regina Helena. Curso ... 
p. 52) 
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suprimidas do texto constitucional, nem pela via da  Emenda 

Constitucional. 39 

Não obstante, o STF ao se manifestar sobre a 

supressão da imunidade delimitada no inciso II do § 2º do art. 

153 da CRFB, no Recurso Extraordinário n. 372600, a firmou que 

imunidade não é direito fundamental e, portanto, nã o se 

submete à proibição de revogar cláusulas pétreas ac ima 

mencionada. Mesmo discordando do julgado, vemos que  o 

posicionamento do STF é de conferir status de direi to 

fundamental apenas às limitações ao poder de tribut ar 

inseridas na categoria dos princípios. Imunidades e  

repartições de competências tributárias estariam em  um outro 

patamar, podendo ser revogadas. 

Essa troca de perspectiva, que enseja a visualizaçã o 

das “limitações” não como limitações em si, mas com o direitos 

fundamentais, deu fôlego a diversas controvérsias j á solvidas 

em outras searas que não a tributária, pois qualque r exceção à 

sua aplicação deveria estar prevista originalmente na 

Constituição, sob pena de vício insanável de 

inconstitucionalidade. 

Nesta linha, a progressividade tributária certament e 

não delimita competência tributária alguma, e tampo uco 

constitui uma imunidade, isto é, uma determinação d o que não 

                                                           
39 “A CF é clara, em seu art. 60, §4º: ‘Não será obje to de deliberação 
proposta de emenda tendente a abolir: ... IV – os d ireitos e garantias 
individuais.’ O STF, abordando ofensa perpetrada po r emenda constitucional 
à regra da anterioridade (150, III, b), reconheceu que as limitações 
constitucionais ao poder de tributar constituem dir eitos e garantias 
individuais do cidadão enquanto contribuinte, atrai ndo a incidência do já 
referido art. 60, §4º, inciso IV, da CF. [...] Há d e se considerar que nem 
todas as limitações podem ser consideradas direitos  e garantias 
individuais. A exceção é a imunidade recíproca, que  não diz respeito, 
diretamente, à garantia de direitos ou liberdades p úblicas do contribuinte. 
De qualquer forma, também a imunidade recíproca apr esenta-se como 
insuscetível de supressão ou excepcionalização por Emenda Constitucional, 
na medida em que recai em outra das vedações consta ntes do art. 60 da CF, 
qual seja, a referida em seu §4º, inciso I...” (Cf.  PAULSEN, Leandro. 
Direito ...  p. 159)  
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pode ser objeto de tributação. Logo, não necessaria mente por 

exclusão, temos que a progressividade certamente é uma 

limitação ao poder de tributar inserida no rol dos chamados 

“princípios”, pois orienta o exercício e a aplicaçã o de outras 

normas instituidoras de tributos. Portanto, conside rada a 

tríplice manifestação das limitações constitucionai s ao poder 

de tributar de que falamos, certamente a progressiv idade é um 

princípio tributário que limita a tributação desigu al, impede 

que ela deixe de promover a justiça fiscal quando s e 

apresentam contribuintes em diferentes patamares ec onômicos. 

É paradoxal que a definição de uma alíquota 

progressiva, por exemplo, possa limitar o poder, já  que ela 

estaria teoricamente dando força e incrementando a tributação. 

Ocorre que ela a limita no sentido de que o sistema  tributário 

foi desenhado para que, em determinadas situações, a 

progressividade fosse não só desejável, mas sobretu do 

exigida 40. Tal imposição decorre da subsunção do fato gerado r à 

norma constitucional, que implica em uma limitação que não 

permite a instituição de um tributo com quaisquer 

características aleatoriamente escolhidas, ele não só pode 

como deve ser progressivo em face daquele determina do fato 

imponível previsto na Constituição. 

Contudo, para que seja possível retomar mais adiant e 

essa noção de progressividade como limitação ao pod er de 

tributar, torna-se necessário que façamos alguns ap ontamentos 

acerca do surgimento de toda essa preocupação em li mitar o 

Estado (ou delimitar suas competências), em evitar tributos 

excessivos, em garantir que o cidadão afetado parti cipe da 

decisão política de instituir ou majorar determinad o tributo. 

                                                           
40 Em se tratando do imposto sobre a renda, por exemp lo, ninguém hoje 
cogitaria que ele não fosse progressivo, e que suas  alíquotas não fossem 
majoradas, acompanhando o aumento da base de cálcul o. Não por costume ou 
hábito, mas porque é cediço nesta espécie tributári a a necessária ou 
desejável progressão. 
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E para que isso seja feito, imprescindível alguma d igressão 

histórica para contextualizar a gênese do princípio  da 

legalidade 41, que está imbricado com as demais limitações ao 

poder de tributar. 

A propósito, cumpre reproduzir excerto da obra de 

Aliomar Baleeiro 42 acerca das limitações ao poder de tributar: 

“A defesa do sistema tributário e do próprio regime  
político do país processa-se por um conjunto de 
limitações ao poder ativo de tributar. Delas, o 
mais importante, por suas implicações políticas e 
jurídicas, é o da legalidade dos tributos. Em regra  
geral, essas limitações se endereçam ao poder ativo  
de tributar.” 

 

1.3.1 Origem do direito de concordar com a 

tributação 

 

O surgimento dessas preocupações com o exercício 

arbitrário do poder, ou pelo menos o marco históric o que as 

representam, costuma ser apontado como sendo o perí odo em que 

editada a Magna Carta pelo Rei João Sem Terra, no a no de 1215, 

já que esse diploma legal, reconhecendo a nítida di ssociação 

do patrimônio público do patrimônio privado, foi a gênese do 

princípio da legalidade como o conhecemos hoje, pri ncípio 

estruturante do Estado de Direito. 

                                                           
41 “De todos os princípios constitucionais erigidos c omo garantia 
fundamental do contribuinte, o mais importante é o da legalidade da 
tributação, previsto no art. 150, I. Resulta de vel ha tradição do 
constitucionalismo segundo a qual o tributo não pod e ser instituído sem 
autorização do povo através de seus representantes,  de tal sorte que só a 
lei ordinária emanada do nível de governo competent e pode criar 
tributo.”(SOUZA, Hamilton Dias de. Comentários ao Código Tributário 
Nacional .  V. I. Coord. Ives Gandra da Silva Martins. São Pau lo: Saraiva, 
1998. p. 8.) 
42 BALEEIRO, Aliomar. Limitações constitucionais ao poder de tributar . 
Atualizada por Misabel de Abreu Machado Derzi. Rio de Janeiro: Forense, 
2010.  
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A respeito do conteúdo da Magna Carta, afirma Fábio  

Konder Comparato 43 que: 

As cláusulas 12 e 14 contêm, em sua essência, o 
princípio básic     o de que o exercício do poder 
tributário deve ser consentido pelos súditos, 
anunciando, portanto, ante litteram , o brocardo no 
taxation without representation (não haverá 
tributação sem que os contribuintes dêem o seu 
consentimento, por meio de representantes), que 
está na origem do moderno sistema parlamentar de 
governo. 

 

Conforme narra Luís Eduardo Schoueri 44, a Magna Carta 

foi fruto de uma disputa entre clero, nobreza e o R ei. Mesmo 

relativizando o surgimento do documento como origem  do direito 

cidadão de concordar com a tributação dele impositi vamente 

exigida, já que sua aparição histórica como partici pação do 

sujeito na definição do tributo é bastante anterior  (remonta 

ao feudalismo), o autor reconhece a sua importância  ao 

consolidar o direito costumeiro pré-existente e est abelecer o 

que poderia ser cobrado ou não dos súditos. Ainda q ue uma 

certa manifestação de vontade do indivíduo em relaç ão à 

aceitação dos impostos cobrados possa ser identific ada há mais 

tempo, a edição da Magna Carta constitui um marco h istórico na 

medida em que nela o princípio da legalidade teve u ma origem 

formal, sendo que foi um documento que teve influên cia sobre 

outras nações na época. 

Em verdade, uma série de documentos semelhantes for am 

assinados pelo Rei no período entre os anos de 1215  e 1296 e, 

segundo Luís Eduardo Schoueri 45: 

                                                           
43 COMPARATO, Fábio Konder. Afirmação histórica dos direitos humanos . São 
Paulo: Saraiva, 1999.  p. 66 
44 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito  Tributário . São Paulo: Saraiva, 2012. pp. 
271-277 
45 Ibidem. p. 273 



 36

“É comum a referência à Carta Magna de 1215, do Rei  
João Sem Terra, embora aquele documento não tenha 
recebido tal denominação. A expressão ‘Magna Carta’  
surgiu referindo-se a documento assinado pelo Rei 
Henrique, em 1225.” 

 

Certamente vinculada à origem acima tratada, a 

nomenclatura constitucional “limitações ao poder de  tributar” 

empresta aos princípios lá arrolados essa conotação  de 

barreira à propensão insinuadamente “natural” do Es tado a 

fazer uso “irrestrito” de seu poder. A previsão 

constitucional reforça a argumentação, pois a neces sidade de 

conferir as garantias da constitucionalização ao te ma em 

testilha tem sua razão de ser justamente nessa amea ça de 

arbitrariedade, caso contrário a mera previsão lega l, 

infraconstituonal, seria absolutamente suficiente a o 

propósito. 

 

1.3.2 De limitação ao poder a direito fundamental 

 

Com o tempo, após longa experiência de 

constitucionalização 46 não só do princípio da legalidade, mas 

de todos princípios que integram o chamado Estatuto  do 

Contribuinte 47, verdadeiro rol de direitos do contribuinte 

perante o Estado, houve uma transmudação do viés de  contenção 

do poder estatal para o de direitos ou garantias fu ndamentais 

dos contribuintes. 

                                                           
46 “[...] No Direito brasileiro, como nos sistemas qu e lhe são próximos, os 
direitos fundamentais se definem como direitos cons titucionais. [...] Essa 
característica da constitucionalização dos direitos  fundamentais traz 
conseqüências de evidente relevo. As normas que os abrigam impõem-se a 
todos os poderes constituídos, até o poder de refor ma da Constituição.” 
(MENDES, Gilmar; COELHO, Inocêncio; Branco, Paulo. Curso de Direito 
Constitucional .  São Paulo: Saraiva, 2009. p. 279) 
47 Cf. COSTA, Regina Helena. Curso ... p. 51 
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Em outras palavras, foi dada ênfase ao direito 

fundamental do contribuinte em ser tratado com ison omia 

perante os demais, por exemplo, conferindo-lhe o st atus de 

sujeito de direito, capaz de buscar a justiça fisca l 

diretamente através do Poder Judiciário. O contribu inte se 

deslocou de uma posição passiva, de defesa, para um a outra 

que, aliada ao direito de ação, o tornou demandante  de justiça 

e não mais frágil ou carente de proteção como anter iormente 

acontecia. 

A teoria dos direitos fundamentais veio justamente 

alterar a prevalência dos direitos sobre os deveres  quando se 

trata do vínculo entre o Estado e o cidadão. Nesse sentido, 

afirma Paulo Gustavo Gonet Branco que: 

“Os direitos fundamentais assumem posição de 
definitivo realce na sociedade quando se inverte a 
tradicional relação entre Estado e indivíduo e se 
reconhece que o indivíduo tem, primeiro, direitos, 
e, depois, deveres perante o Estado, e que os 
direitos que o Estado tem em relação ao indivíduo 
se ordenam ao objetivo de melhor cuidar das 
necessidades do cidadão.” 48 

 

Os direitos fundamentais, portanto, independentemen te 

a que geração 49 pertençam, refletem direitos do indivíduo 

perante o Estado que constituem normas constitucion ais de 

observância obrigatória e com aplicabilidade imedia ta, sem que 

                                                           
48 MENDES, Gilmar; COELHO, Inocêncio; Branco, Paulo. Curso de Direito 
Constitucional ... p. 267 
49 Admitindo a já tradicional classificação dos direi tos fundamentais em 
gerações ou dimensões, concebem-se três gerações di stintas. A primeira 
geração abrange as chamadas liberdade individuais, que envolvem uma 
abstenção do Estado de interferir na esfera de indi vidualidade do homem. Os 
direitos de segunda geração, ao contrário, demandam  uma atuação positiva do 
Ente Público em prol do cidadão, consistindo em um dever de prestar 
devidamente serviços públicos de saúde, educação et c. Por último, os 
direitos de terceira geração diferem no titular do direito, que não mais o 
sujeito individualmente considerado, mas o conjunto  da sociedade, de 
titularidade difusa ou coletiva. Alguns falam em qu arta e quinta geração ou 
dimensão de direitos fundamentais, fazendo referênc ia aos avanços da 
biotecnologia e da engenharia genética, e à paz.  
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haja a necessidade de expedição de norma infraconst itucional 

que os regulamentem. Mesmo assim, reconhece-se a po ssibilidade 

de os direitos fundamentais serem limitados ou rest ringidos 

por leis hierarquicamente submetidas à Constituição , ou por 

limitações outras, implícitas ou explícitas no text o 

constitucional. 

 

1.4 Interpretação e aplicação das normas          

constitucionais tributárias 

 

As limitações constitucionais ao poder de tributar 

são identificadas, portanto, no que diz respeito ao  princípio 

da capacidade contributiva, como direitos fundament ais do 

contribuinte. Dessa assertiva decorrem conseqüência s 

importantíssimas no âmbito de aplicação dessas norm as de nível 

constitucional: quando a Constituição quis limitar algum 

direito do contribuinte, ela o fez expressamente, n ão havendo 

restrição a direito fundamental extraída implicitam ente do 

texto constitucional. 

Em outros termos, para beneficiar o contribuinte, 

pode o aplicador da lei se valer de métodos interpr etativos 

que ampliam a perspectiva do ordenamento, e derivam  do sistema 

em si normas a ele implícitas. Por outro lado, para  onerar o 

contribuinte, extrair cogentemente parcela de seu p atrimônio, 

deverá haver norma (constitucional no caso) explíci ta, 

inequívoca, quase que literal. 

Poderíamos aqui fazer um paralelo com o Direito 

Penal, em que é permitido o uso da analogia in bonam partem , 

para beneficiar o réu, em qualquer aspecto, ao lado  da 

irretroatividade. Interpretações in malam partem , contudo, e o 
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uso da analogia com tais fins é terminantemente ved ado pelo 

ordenamento jurídico. A estrutura do Direito Penal,  nesse 

aspecto, se assemelha ao Direito Tributário, pois s ão ramos do 

Direito Público, em que há uma relação de subordina ção entre o 

réu/contribuinte e o Estado, seja em sua pretensão punitiva ou 

arrecadatória. 

Como visto, pelo fato de as limitações 

constitucionais ao poder de tributar – e, consequen temente, os 

direitos e garantias dos contribuintes – serem, mui tas vezes, 

identificados como direitos fundamentais, não há co mo aboli-

los nem restringi-los. Assim, eventual exceção a al guma norma 

de proteção do contribuinte deve estar necessariame nte 

prevista na Constituição da República. 
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2. Tributação progressiva 

 

Tendo perpassado a conformação constitucional do 

nosso sistema tributário brasileiro, bem como inves tigado a 

inserção do princípio da capacidade contributiva e da 

progressividade em seu âmbito, enquanto normas jurí dicas de 

proteção ao contribuinte, possível se torna a mudan ça de uma 

perspectiva macro para uma micro. Esse giro propici ará uma 

imersão nos detalhes e particularidades que envolve m o Direito 

Tributário moderno, fortemente influenciado pela te ndência de 

progressividade. 

Neste mote, analisaremos os fundamentos da 

progressividade, as possibilidades de graduação da capacidade 

contributiva e o papel da progressividade, a progre ssividade 

nos tributos em espécie, uma visão dos sistemas ita liano e 

alemão a respeito da capacidade contributiva e, por  fim, uma 

exposição e posicionamento crítico em face da corre nte 

jurisprudência pátria. 

 

2.1 Fundamentos juspolíticos da tributação 

progressiva 

 

Neste item optamos por apresentar os fundamentos de  

índole jurídica e política da existência de um sist ema 

tributário da forma como o temos modernamente, bem como suas 

principais características que ressaltam a importân cia do 

estudo da progressividade tributária e, por decorrê ncia 

lógica, da capacidade contributiva. Tais fundamento s 

demonstram a interdependência dos sujeitos da relaç ão 

jurídico-tributária, o contribuinte e a Fazenda Púb lica, e 
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acentuam a necessária proteção constitucional do la do mais 

vulnerável. 

Questionado sobre o papel do Estado, o cientista da  

área jurídica responderia, de forma abrangente, que  o Estado 

tem por objetivo a manutenção da ordem e o resguard o do 

interesse público, assim entendido como a maximizaç ão do bem-

estar da coletividade. Com essa resposta, transpare ceria a 

noção de que o Mercado não é capaz, pelo menos não a todo o 

momento, de oferecer tais garantias, razão que just ificaria 

parcialmente a existência do ente estatal, mesmo pa ra aqueles 

mais liberais. 

Para cumprir seus objetivos, o Estado precisa ser 

financiado, o que torna os tributos a principal fon te de 

receita estatal e os responsáveis, dentre outros, p ela 

consecução de serviços públicos e pela manutenção d o 

patrimônio coletivo que, sem tal intervenção públic a, não 

seriam prestados pela iniciativa privada. 

Nagel e Murphy referem que a tributação informa qua l 

a quantidade dos escassos recursos da sociedade ser á destinada 

ao mecanismo de controle do governo, para serem des pendidos de 

acordo com o sistema político, que envolve um proce dimento de 

decisão coletiva, e que quantidade será deixada, na  qualidade 

de propriedade privada, na esfera dos indivíduos, s em a 

ingerência estatal. 50 

Em função também dessa indissociável relação entre a 

perseguição do interesse público lato sensu e a 

sustentabilidade do aparato a ela inerente é que ga nham relevo 

as questões afetas à tributação. Mas a finalidade d a 

tributação vai além do simples financiamento do Est ado, de 

forma que a “avidez” na obtenção de recursos também  compreende 

                                                           
50 NAGEL, Thomas; MURPHY, Liam. O mito da propriedade . São Paulo: Martins 
Fontes, 2005. 
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uma finalidade que se coaduna com as principais tar efas 

estatais, qual seja a promoção da isonomia e da igu aldade 

tributária, tendo em vista a Justiça Fiscal evidenc iada nos 

trabalhos do jurista alemão Klaus Tipke 51. Por isso, falamos 

aqui em tributação e não apenas em Direito Tributár io, pois a 

pretensão é abranger não só a disciplina jurídica 52, mas também 

o fenômeno econômico e político que se apresenta ne sse 

contexto. 

Conforme afirma Fernando Zilveti 53: 

“Realizando a Justiça Fiscal prevalece 
obrigatoriamente a igualdade entre contribuintes, 
mediante a distribuição da carga tributária, como 
previsto no primeiro texto constitucional francês 
que tratou deste princípio. A igualdade estaria 
coroando o Estado de Direito, que representaria a 
principal garantia do cidadão contra eventuais 
abusos resultantes da necessidade financeira do 
Estado.” 

 

Ao longo da investigação, tornou-se imprescindível o 

estudo da eficiência da tributação sob o ponto de v ista da 

concretização da justiça fiscal no plano jurídico-t ributário, 

derivando do princípio da capacidade contributiva a s balizas 

de uma tributação ao mesmo tempo eficiente e justa.  

Para tanto, partimos da premissa de que a eficiênci a 

deve ser aferida a partir da noção de interesse púb lico, qual 

seja, nem a tributação em excesso nem insuficiente para a 

manutenção da estrutura estatal. Para uma definição  mais 

                                                           
51 TIPKE, Klaus; LANG, Joachim. Direito Tributário . v.1. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris, 2008. 
52 “O que emerge claro, na análise do fenômeno jurídi co da atividade 
impositiva do Estado, é a existência de um vínculo de natureza 
eminentemente obrigacional – prestação de dar –, ao  lado de outros liames 
de caráter administrativo, atinentes ao dever que t odos os cidadãos têm de 
colaborar com a administração pública, exercitando uma série de 
comportamentos...” (CARVALHO, Paulo de Barros.  Teoria  da norma tributária . 
São Paulo: Max Limonad, 2002. p. 154). 
53 ZILVETI, Fernando Aurelio. Capacidade contributiva  e mínimo existencial . 
In: Estudos em homenagem a Brandão Machado . São Paulo: Dialética, 1998. P. 
41 
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lúcida de interesse público, colhemos a lição de Ce lso Antônio 

Bandeira de Mello, para quem tal instituto jurídico : 

“deve ser conceituado como o interesse resultante 
do conjunto dos interesses que os indivíduos 
pessoalmente  têm quando considerados em sua 
qualidade de membros da Sociedade e pelo simples 
fato de o serem ” 54 (grifos no original) 

 

Poucos ainda são os que se dedicaram ao estudo do 

Direito Tributário a partir dos postulados preconiz ados pela 

polêmica inserção de conceitos econômicos na anális e jurídica, 

o que não significa que tal intuito seria despropos itado ou 

sem valor científico. Com efeito, a tributação, enq uanto 

fenômeno econômico, é estudada com bastante intensi dade pelos 

economistas, ao passo que o Direito Tributário é ig ualmente 

debatido pelos juristas quanto aos seus aspectos es tritamente 

jurídicos, mormente na prática profissional, seja c onsultiva 

ou contenciosa (tanto administrativa quanto judicia l). Ocorre 

que pouco esforço acadêmico acaba sendo empreendido  na 

intersecção dessas duas áreas do conhecimento. 

Em relação ao nosso objeto de debate no presente 

trabalho, qual seja, a progressividade fiscal, os j uristas se 

limitam à análise de sua necessária previsão consti tucional ou 

não, e de estudar seus efeitos fiscais e extrafisca is. A 

produção científica no direito tributário muito tem  se aliado 

à Contabilidade, mas nem tanto à Economia. Embora d e cunho 

jurídico, o presente trabalho, por vezes, toma empr estados 

alguns conceitos econômicos, como utilidade margina l e 

eficiência econômica, e busca fazer em seguida just amente o 

cotejo proposto também pela Economia, permeando a e xposição 

com noções essenciais a respeito da tributação oriu ndas das 

obras de economistas quando necessário. 

                                                           
54 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo . São 
Paulo: Malheiros, 2009. p. 61 
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Podendo ser inserida nas limitações constitucionais  

ao poder de tributar, conforme visto anteriormente,  a 

progressividade tributária protege o contribuinte 

economicamente mais fraco, pois atribui aos mais fo rtes o 

mister de contribuir pelo outros. É exatamente a es sa faceta 

da progressividade que Seligman faz menção ao repri sar o 

princípio contido na expressão “le fort portant le faible” 55 (o 

forte carregando o fraco). Essa proteção do contrib uinte 

reflete em um objetivo mais amplo de redistribuição  de renda, 

calcado no imbatível argumento de igualdade social e justiça 

distributiva. 56 

Ao tratar dos fundamentos da tributação progressiva , 

veremos não só esse seu aspecto protetor, de limita ção ao 

poder de tributar. Muitas indagações surgiram em to rno dos 

efeitos da progressividade, apontando, por vezes, 

conseqüências danosas ao desenvolvimento econômico com o 

desestímulo da atividade produtiva. Essa forma de t ributação 

possui fundamentos diversos, dialogando intimamente  com alguns 

institutos do Direito Tributário, e acaba por conve rgir, 

inevitavelmente, com os interesses estatais de índo le 

arrecadatória ao aumentar o montante das receitas t ributárias. 

Nessa senda, importante analisar o princípio do não -

confisco, o atingimento de finalidades extrafiscais  com o 

tributo progressivo, a seletividade na diferenciaçã o de 

alíquotas, o dever de neutralidade tributária. Tudo  isso sem 

esquecer-se de bem delimitar o conceito de capacida de 

contributiva absoluta e relativa, como forma de int roduzir o 

item seguinte, que trata da graduação da capacidade  
                                                           
55 SELIGMAN, Edwin R. A. Progressive taxation ... p. 15 
56 “A fundamentação da progressividade na teoria dist ributiva não fica, por 
outro lado, isenta de críticas, quando se tem em co nta que a justiça 
distributiva não deve ser buscada apenas pela arrec adação, mas também, e 
principalmente, pelos gastos. Com efeito, de pouco adiantaria, do ponto de 
vista da justiça distributiva, que um imposto fosse  cobrado dos mais ricos, 
se os gastos públicos fossem a eles dirigidos. Daí porque a efetividade da 
justiça distributiva apenas se assegura quando se l evam em conta os gastos 
públicos.” SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito ... p. 371 
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contributiva, sobretudo através da progressividade de 

alíquotas.  

Portanto, para bem apreender e desenvolver o estudo , 

necessário estabelecer essas relações e apontar as devidas 

diferenças, delineando o exato campo de abrangência  da 

progressividade. Com essa finalidade, passamos a ca da um 

desses fundamentos, bem como institutos afins. 

 

2.1.1 Necessidade de financiamento do Estado e 

progressividade 

 

Com o surgimento dos Estados Nacionais e, sobretudo , 

após o advento da Revolução Francesa e a consequent e distinção 

do patrimônio do monarca do Erário Público, a disci plina dos 

tributos ganha destaque e se torna indispensável ao  

financiamento da máquina estatal. Embora os traços históricos 

acerca da cobrança de tributos remonte à antiguidad e, o fato é 

que até o surgimento do Estado Moderno a ideia pred ominante 

era aquela de uma imposição servil, pejorativa, adq uirindo os 

contornos de uma pena aos derrotados em guerras e s ubjugados. 

Não por acaso, a figura do cobrador de impostos era  vista com 

maus olhos pela sociedade. 57 

A dissociação do patrimônio privado do governante d o 

Erário foi fundamental para que os tributos deixass em de ser 

pagos a uma pessoa e fossem pagos ao Estado. Já em 1215, com a 

edição da Magna Carta, conforme citamos anteriormen te, foram 

consolidadas as primeiras garantias aos contribuint es, embora 

estas tenham sido erigidas para proteger os interes ses da 

nobreza e do alto clero em face das imposições da c oroa. A 

                                                           
57 BALTHAZAR, Ubaldo Cesar. História do Tributo no Brasil . Florianópolis: 
Fundação Boiteux, 2005. pp. 17-22 
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disciplina científica relacionada à tributação, con tudo, 

somente foi objeto de análise acurada ao final do s éculo XVIII 

pelos principais pensadores da época. 

Desde o seu surgimento científico, as questões 

atreladas à justiça na imposição dos tributos, à ca pacidade 

contributiva ( ability-to-pay theory ), à progressividade, foram 

minuciosamente investigadas por Adam Smith, em sua célebre 

obra “A Riqueza das Nações” datada de 1776. Logo, o  

financiamento do Estado sempre esteve intimamente r elacionado 

com o tema em apreço, ou melhor, a manutenção dele é um 

fundamento tanto jurídico quanto político para a pr ópria 

existência de um direito tributário com a conformaç ão que lhe 

foi dada à época. 

Ao permitir a graduação do imposto cobrado, a 

capacidade contributiva de modo geral e a progressi vidade das 

alíquotas em particular tem por fundamento político , 

suficiente e necessário à sua previsão legal, o fin anciamento 

da máquina pública, o municiamento para que sejam 

desenvolvidas as atividades estatais típicas. O sus tento do 

Estado, portanto, consiste em um dos fundamentos da  tributação 

progressiva, já que a consequência de sua instituiç ão e 

aplicação reflete diretamente na quantidade de verb as que 

ingressarão no Erário para satisfazer as necessidad es 

públicas, especialmente aquelas colocadas em evidên cia pelo 

sistema democrático de governo. 

Quanto à necessidade de financiamento do Estado não  

pairam dúvidas; mas em qual medida, ou qual o taman ho de 

Estado desejável, são questões discutidas há século s, e 

atinentes às ciências políticas. Para o Direito Tri butário, 

contudo, tendo a Constituição delineado o grau de i ntervenção 

estatal na sociedade, e havendo uma carência tal de  recursos, 

a preocupação se volta para os contribuintes: quais  devem 

arcar com a maior parte dessa conta, quais não deve m ser 
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atingidos etc. Estas questões demonstram justamente  o ângulo 

sob o qual estamos analisando a matéria.  

Nesse contexto, a capacidade contributiva e a 

incidência de alíquotas progressivamente ao increme nto da base 

de cálculo revelam em que casos o contribuinte é ju ridicamente 

escolhido para contribuir, tendo em vista sua relaç ão com o 

fato gerador da obrigação tributária. Quais fatos g eradores, 

quais alíquotas, qual a intensidade da progressão, são 

questionamentos que implicam diretamente na receita  

tributária. 

Assim, do ponto de vista do financiamento do Estado , 

a capacidade contributiva consiste na justificação do imposto 

cobrado, pois indica os fatos economicamente releva ntes, assim 

definidos pela lei tributária. 58 

 

2.1.2 Não-confisco e progressividade 

 

A proibição de tributos com efeito confiscatório, o u 

simplesmente princípio do não-confisco, entre nós c ontido na 

dicção do art. 150, inciso IV, da CRFB, tem forte r elação com 

a progressividade, na medida em que ambos se preocu pam com a 

delimitação do quantum  a ser pago na forma de tributo. 

Costuma-se apontar a proibição de confisco como lim ite máximo 

à progressividade, que só poderia majorar a obrigaç ão 

tributária até o limite da confiscatoriedade, momen to em que o 

tributo se tornaria inconstitucional. Tal limite qu e, se 

ultrapassado, implicaria em confisco, é aquele que adentra 

excessivamente no patrimônio do contribuinte, que n ão respeita 

                                                           
58 FERRAZ, Roberto. Princípios e limites da tributação . São Paulo: Quartier 
Latin, 2005. 
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o mínimo existencial e viola a capacidade contribut iva em si. 59 

No entender de Roque Antonio Carrazza, o princípio do não-

confisco decorre do princípio da capacidade contrib utiva, 

conforme vemos no trecho abaixo: 

“Estamos também convencidos de que o princípio da 
não-confiscatoriedade deriva do princípio da 
capacidade contributiva. Realmente, as leis que 
criam impostos, ao levarem em conta a capacidade 
econômica dos contribuintes não podem compeli-los a  
colaborar com os gastos públicos além de suas 
possibilidades. Estamos vendo que é confiscatório o  
imposto que, por assim dizer, esgota a riqueza 
tributável das pessoas, isto é, que não leva em 
conta suas capacidades contributivas.” 60 

 

Como será defendido no tratamento dos tributos em 

espécie, a previsão constitucional explícita da 

progressividade, embora limitada aos impostos pelo §1º do art. 

145 da CRFB (que ainda menciona a sua aplicação “se mpre que 

possível”), e prevista pontualmente ao tratar de im postos 

específicos, não se confunde com a finalidade mais ampla do 

sistema tributário de promover a justiça fiscal que , no nosso 

entendimento, implica necessariamente na instituiçã o de 

tributos progressivos, quando não houver óbice de o rdem legal 

ou prática. Assim, compreendida uma norma geral de 

progressividade, implícita no texto constitucional,  e não 

adstrita àqueles impostos em que há menção direta, temos que o 

sistema tributário deve almejar ser progressivo na medida do 

possível, apesar de respeitar a opinião contrária d e que a 

progressividade é norma excepcional que, por onerar  o 

contribuinte e se opor às limitações constitucionai s ao poder 

                                                           
59 Cf. MOSCHETTI, traduzido livremente, “mais precisa mente, afirma-se que a 
capacidade contributiva surge daquela parte da forç a econômica, da riqueza 
de um sujeito, que supera o mínimo vital . Se de fato ‘capacidade’ significa 
atitude, possibilidade concreta e real, não pode su bsistir capacidade de 
concorrer às despesas públicas quando falta ou se t enha apenas o necessário 
às exigências individuais”. (MOSCHETTI, Francesco. Il principio della 
capacità contributiva ... p. 22) 
60 CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de Direito Constitucional Tributário.  São 
Paulo: Malheiros, 1997. p. 70  
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de tributar, carece de previsão explícita, sob pena  de 

inconstitucionalidade. 

A progressividade tributária é colocada à prova 

quando tratamos de tributos cujos fatos geradores n ão são 

expressão da capacidade contributiva do contribuint e. Ocorre 

que a colocação do problema é que está equivocada: trata-se de 

investigar se a progressividade em determinado trib uto tem o 

condão de gerar o efeito esperado de equalização do s ônus 

impostos aos contribuintes genericamente, e não de apontar se 

este ou aquele fato gerador é expressão da capacida de 

contributiva ou não. Defende-se, portanto, uma perc epção mais 

abrangente do sistema tributário, em que deve ser v alorizado o 

conjunto de fatos geradores, se costumam transparec er qualquer 

resquício de capacidade contributiva de uma forma g eral. 

O fundo econômico que recobre todo e qualquer fato 

gerador de tributo já nos dá indícios de que o cont ribuinte 

envolvido nessa relação estará, de alguma forma, ma nifestando 

alguma riqueza. Dizer simplesmente que o fato gerad or do IPTU, 

por exemplo, tem relação com um bem imóvel e não co m algum 

aspecto pessoal do contribuinte consiste, a nosso v er, em uma 

visão limitada do fenômeno tributário. 

Apesar de inexistir unanimidade em relação à previs ão 

constitucional da progressividade ser uma regra ger al 

aplicável a todos tributos, ou norma específica, 

explicitamente imposta quando o constituinte o quis , Luiz 

Felipe Silveira Difini chega a vislumbrar que: 

Um sistema em que todos os tributos (ou, ao menos, 
os impostos) fossem progressivos muito 
provavelmente violaria o princípio da não-
confiscatoriedade, pois o efeito 
constitucionalmente vedado seria quase inevitável 
nas faixas mais altas da escala progressiva, pela 
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conjunção das exigências exacerbadas de todos 
tributos 61. 

 

Em verdade, pelo que viemos expondo, se a 

progressividade for aplicada de forma constituciona lmente 

adequada, ou seja, se a curva de utilidade marginal  projetada 

e a elaboração da escala progressiva de alíquotas r espeitar a 

realidade e os interesses políticos por trás de sua  confecção, 

estaremos diante de uma tributação progressiva legí tima e 

submetida ao crivo da legalidade. Da simples existê ncia da 

progressividade, mesmo que em todos os tributos, ou  todos os 

impostos, não decorre logicamente a violação da ved ação 

constitucional de efeitos confiscatórios. 

A análise acerca da confiscatoriedade de determinad o 

tributo progressivo importa em saber se a alíquota,  no 

percentual definido, ultrapassa a limitação 

constitucionalmente estatuída. A priori  não há como dizer com 

certeza que uma alíquota é confiscatória ou não, po is inexiste 

patamar definido pela constituição, podendo uma alí quota de 

20% de um certo tributo ser confiscatória ( exemplo da 

contribuição previdenciária 62) e a alíquota de 300% de outro 

tributo ( IPI sobre cigarro ) não o ser. 

                                                           
61 DIFINI, Luiz Felipe Silveira. Proibição de tributos com efeito de 
confisco . Tese de doutorado. UFRGS, 2005. 
62 Reproduzimos decisão do TJ-RS em duas ações versan do acerca da 
impossibilidade de majoração da contribuição previd enciária dos servidores 
públicos do Estado, usando fundamentos diversos. A primeira ancorada na 
necessidade de autorização constitucional expressa para haver 
progressividade de alíquotas; a outra sob o argumen to formal de que a 
majoração da alíquota deveria ser precedida de estu do atuarial, sob pena de 
confiscatoriedade da cobrança. A segunda refere-se à medida cautelar 
deferida nos autos da Ação Direta de Inconstitucion alidade n. 70051297778 e 
a segunda nos termos da ementa transcrita: AÇÃO DIR ETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS COMPLEMENTARES ESTADUAIS QUE DISPÕEM SOBRE O 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MILITARES E REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO GRAN DE DO SUL (LC 13.757 E 
13.578). FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA COM REDUTORES. A igual dade tributária 
inscreve-se expressamente na Constituição e retrata  um princípio geral 
constitucional tributário porque aplicável a todos os tributos (CF, art. 
150, II). Decorre do princípio isonômico inerente a o regime democrático e à 
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Logo, mesmo que se concorde que o princípio do não-

confisco represente o limite superior da tributação , não se 

pode inferir, ipso facto , que a mera progressividade em 

determinados casos ensejaria imediatamente a 

inconstitucionalidade do tributo. É preciso que se tenha bem 

presente o porquê da instituição de uma tributação 

progressiva, e que tal fato obedece a uma escolha d e ordem 

política, plenamente escudada pelo ordenamento jurí dico 

pátrio. Qualquer conclusão só poderá ser obtida atr avés de um 

exercício de ponderação de princípios constituciona is 

realizado pelo Judiciário, que perquirirá, entre ou tros 

elementos, o atendimento à finalidade do tributo e os direitos 

fundamentais dos contribuintes destinatários da imp osição 

tributária. 

De todo modo, podemos dizer que não-confisco e 

progressividade agem em lados opostos, um majorando  a alíquota 

de alguns para que outros se submetam a uma alíquot a mais 

branda, enquanto o outro se restringe a traçar limi tes a essa 

majoração. A vedação de efeitos confiscatórios tran sforma o 

tributo, que era legítimo até determinado ponto, em  

inconstitucional. 

Ao que se colhe da jurisprudência, o Supremo Tribun al 

Federal segue claudicante, como veremos ao final, n o 

julgamento de casos envolvendo impostos como, por e xemplo, o 

Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis, o Impost o sobre 

                                                                                                                                                                                     

República (art. 5º, caput e inciso I). Essa igualda de tributária traduz-se 
em matéria de impostos, no chamado princípio da cap acidade contributiva. A 
Constituição Federal não autoriza a progressividade  das alíquotas, 
realizando-se o princípio da capacidade contributiv a. A adoção de alíquota 
única com variação de base de cálculo também caract eriza progressividade. 
Precedentes do STF. A inconstitucionalidade do sist ema de alíquotas 
distintas, escalonadas ou progressivas atinge o sis tema como um todo, 
devendo o imposto ser calculado, não pela menor das  alíquotas progressivas, 
mas na forma da legislação anterior. AÇÃO JULGADA P ROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 7004526258 1, Tribunal Pleno, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio H einz, Julgado em 
07/05/2012). 
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Transmissão Causa Mortis e Doação e o Imposto Predial 

Territorial Urbano. 

 

2.1.3 Seletividade e progressividade 

 

Por ambas envolverem diferentes alíquotas para o 

mesmo tributo, muitos confundem a progressividade c om a 

seletividade. É verdade que tanto uma quanto a outr a trata de 

estabelecer alíquotas diferenciadas, quando verific ada uma 

mudança nos elementos formadores da obrigação tribu tária. 

Ocorre que a alíquota na progressividade varia conf orme a base 

de cálculo, e na seletividade conforme o fato gerad or, como 

veremos. 

A seletividade importa no estabelecimento de 

alíquotas variadas conforme o produto envolvido na ocorrência 

do fato gerador, ou seja, ao tratarmos do ICMS, dep enderá de 

qual mercadoria circulou para gerar a obrigação, da  mesma 

forma que o IPI. Ao estabelecer alíquotas distintas  para 

mercadorias ou produtos distintos, o legislador bus ca 

normalmente atingir uma finalidade extrafiscal como , por 

exemplo, desincentivar o consumo de cigarros ou de bebidas 

alcóolicas. 

A seletividade pode também ser utilizada para uma 

finalidade que entendemos ser eminentemente fiscal,  como o 

estabelecimento de alíquotas mais elevadas para pro dutos de 

luxo, tais como perfumes, pois, via de regra, o con sumidor 

desses produtos é justamente aquele que detém maior  capacidade 

contributiva, que pode e deve ser mais onerado. De outro lado, 

buscando preservar o mínimo existencial, a seletivi dade 

permite a redução de alíquotas incidentes sobre, po r exemplo, 
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mercadorias integrantes da cesta básica, essencial para a 

sobrevivência dos indivíduos. 

Já a progressividade não age na ocorrência do fato 

gerador, mas na modificação da alíquota condicionad a à 

extensão da base de cálculo. Quanto maior for o val or apurado 

na base de cálculo, maior será a alíquota progressi va sobre 

ela incidente. 

Fato é que o atendimento da finalidade fiscal dos 

tributos, por meio do cotejo da capacidade econômic a dos 

contribuintes, pode se dar tanto pela progressivida de quanto 

pela seletividade. Não há impostos que não possam s e submeter 

ao crivo da capacidade contributiva, por alguma car acterística 

intrínseca qualquer. 63 

 

2.1.4 Finalidade e progressividade 

 

Por mais repletos que estejamos de exemplos do que 

seria tradicionalmente uma finalidade fiscal ou ext rafiscal, 

fato é que essa distinção nem sempre é feita com tr anquilidade 

e livre de dúvidas e incertezas. Costuma-se definir  

extrafiscal aquela finalidade que se relaciona com a intenção 

de induzir determinado comportamento nos contribuin tes, que 

                                                           
63 “Importa, pois, que a progressão seja entendida so bre a capacidade 
econômica, efetiva ou presumida, do contribuinte, a preciada através de 
elementos positivos, como o patrimônio, a renda, a herança, consideradas as 
circunstâncias individuais (personalização do impos to). [...] Mas isso não 
exclui que os impostos impróprios para a progressiv idade, como os de 
consumo, vendas etc. (impostos reais) sejam regulad os de sorte que alcancem 
indiretamente aquela capacidade contributiva, atrav és de presunções sobre a 
destinação das coisas tributadas. [...] Há diversid ade de processos para 
aplicação de escalas progressivas. Uma isenção de b ase, por exemplo, pode 
ter esse efeito. Se a lei decreta imposto proporcio nal sobre as rendas de 
qualquer natureza, mas concede isenção dos primeiro s R$50.000,00, temos que 
o tributo assumirá caráter degressivo em relação ao s contribuintes tanto 
menos se distanciarem daquele limite.” (BALEEIRO, A liomar. Uma 
introdução ... p. 266.) 
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integraria uma chamada “função indutora” 64 do direito 

tributário. 

A progressividade pode ser instituída em virtude de  

uma finalidade fiscal ou extrafiscal, conforme o fi m a ser 

atingido com a majoração do tributo. Se o escopo fo r apenas 

aumentar a arrecadação tributária e financiar a ati vidade 

estatal, estaremos diante de uma finalidade fiscal.  Se, por 

outro lado, o aumento do tributo visar uma mudança de 

comportamento de um ou vários contribuintes, estimu lando ou 

desestimulando determinados atos, estaremos diante de uma 

finalidade extrafiscal, teoricamente fora do âmbito  

tributário. 

Quando o intento do legislador for arrecadatório 

(fiscal), nada mais adequado que a capacidade contr ibutiva 

seja eleita como elemento de discriminação, definid or de quem 

pagará mais e quem pagará menos tributo, conforme a  escala 

progressiva. Mas, por outro lado, se o intento for outro 

qualquer que não a arrecadação em si (extrafiscal),  a 

capacidade econômica será irrelevante para diferenc iar os 

contribuintes. 

Assim, quando a progressividade for instituída para  

perseguir uma finalidade por nós entendida como ext rafiscal, a 

capacidade contributiva perde seu pedestal e dá lug ar a outras 

características dos contribuintes. Conforme assinal a 

Papadopol: 

                                                           
64 “Há quem classifique os tributos a partir da extra fiscalidade, havendo os 
arrecadatórios e os regulatórios. [...] A classific ação merece crítica 
porque todos os tributos têm efeito arrecadatório e  regulatório, em maior 
ou menor grau. Por isso mesmo, normas tributárias i ndutoras podem ser 
veiculadas em qualquer tributo. [...] Entretanto, n ão há como deixar de ver 
que o constituinte encontrou em alguns tributos fed erais veículos propícios 
para a introdução de normas indutoras, dispensando- os da rigidez do 
princípio da anterioridade e flexibilizando a legal idade, de tal modo que o 
governo federal pode, nos limites da lei, a qualque r momento modificar sua 
alíquota, com efeito imediato.” SCHOUERI, Luís Edua rdo. Direito Tributário . 
p. 149 
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A exaltação pura e simples da capacidade 
contributiva, tal como se a igualdade tributária 
gravitasse exclusivamente ao redor dos dizeres do 
art. 145, §1º, da Constituição Federal, não se 
mostra adequada no campo das medidas tributárias 
extrafiscais. Equiparar igualdade e capacidade 
contributiva significaria chancelar a forma de 
exame atualmente promovida pelo Supremo Tribunal 
Federal. 65 

 

A extrafiscalidade possui também uma função chamada  

proibitiva, que integra a função indutora de compor tamento, 

mas com o intuito de vedá-lo mais enfaticamente, e não 

simplesmente desestimulá-lo. No entender de Alfredo  Augusto 

Becker: 

“Tributo extrafiscal ‘proibitivo’: é o dever 
preestabelecido por uma regra jurídica que o Estado  
utiliza como instrumento jurídico para impedir ou 
desestimular, indiretamente, um ato ou fato que a 
ordem jurídica permite. O ilícito, como elemento 
integrante da hipótese de incidência, é o único 
elemento que distingue, no plano jurídico, a sanção  
do tributo extrafiscal ‘proibitivo’. Noutras 
palavras, somente fatos lícitos podem integrar a 
composição da hipótese de incidência da regra 
jurídica tributária.” (BECKER, Alfredo Augusto. 
Teoria Geral do Direito Tributário . São Paulo: 
Lejus, 1998. p. 557) 

 

2.1.5 Neutralidade tributária e progressividade 

 

A despeito da impossibilidade de a incidência 

tributária ser neutra, ou seja, não provocar efeito s 

indesejados de modo a alterar o equilíbrio posto, e sse 

princípio remete à necessidade de provocar os mesmo s ônus a 

todos os contribuintes, da forma mais justa possíve l. Do ponto 

de vista do mercado, aliás, para o bom funcionament o da livre 

                                                           
65 PAPADOPOL, Marcel Davidman. A extrafiscalidade e os controles de 
proporcionalidade e de igualdade . Dissertação de Mestrado. UFRGS, 2009. p. 
41 
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concorrência, é imprescindível que seja seguida tal  

orientação, que restou plasmada na expressão leave them as you 

find them 66. 

O dever de neutralidade tributária impõe ao Ente 

Público a adoção de uma postura imparcial, equidist ante, 

causando as menores distorções possíveis. A respeit o da 

significação de neutralidade em nosso ordenamento j urídico, 

por fim, vejamos o seguinte excerto: 

Na doutrina nacional, em termos amplos, a 
neutralidade fiscal é identificada com a ideia de 
que a tributação tem um sentido de estabelecer a 
correta contribuição à manutenção da esfera pública  
e não um mecanismo de intervenção econômica, 
voltando-se, portanto, para a busca da prosperidade  
ou eficiência. A tributação, nesses termos, deve 
ser a mais neutra possível, não podendo se tornar 
um elemento fundamental na decisão do agente 
econômico sobre suas decisões de investimentos, nem  
um fator de distorção do sistema econômico, de 
diminuição geral da eficiência e obstáculo ao 
desenvolvimento. 67 

 

A neutralidade tributária constitui um oximoro, ou 

contradição em termos, uma vez que a tributação rep resenta 

intervenção, exação, retirada não-facultativa de di nheiro, não 

havendo como tal grau de inserção na esfera privada  combinar 

com um Estado neutro. Ocorre que a neutralidade aqu i referida 

já pressupõe essa intervenção no patrimônio do cont ribuinte, e 

significa que ao exigir o tributo o Estado deve ten tar se 

aproximar ao máximo do que seria uma atuação neutra , que 

imponha aos afetados um agravo semelhante quanto à 

intensidade, momento em que entra em cena a capacid ade 

contributiva. 

                                                           
66 Também conhecida por regra de Edinburgo, originou- se de um artigo de 
David Ricardo publicado na Edinburg Review em 1833( GOLDSCHMIDT, Fabio Brun. 
O Princípio do Não-confisco no Direito Tributário . São Paulo: RT, 2003). 
67 LIMA, Ricardo Seibel de Freitas. Livre concorrência e o dever de 
neutralidade tributária . Dissertação de mestrado. Porto Alegre: UFRGS, 
2005. p. 67 
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A capacidade contributiva é medida da intervenção, e 

dá os indicativos para que os contribuintes, após a  exação 

tributária, encontrem-se em situação proporcionalme nte mais 

gravosa. Esse dever de neutralidade tributária, ent retanto, é 

almejado sempre que o interesse do Estado for justa mente o de 

não intervir, ou de não colocar um contribuinte em situação 

mais vantajosa em relação a outro, o que é perfeita mente 

aplicável à tributação de empresas de porte semelha nte cuja 

atuação se dê em um mesmo mercado relevante. 

Muitas vezes, como estamos vendo ao longo da 

exposição, o interesse estatal é justamente o contr ário, é 

favorecer contribuintes em detrimento de outros. Um a atuação 

neutra ou não dependerá, no caso, de quais contribu intes 

estamos colocando na comparação. Em outras palavras , se 

analisarmos duas empresas de porte semelhante, o de ver de 

neutralidade se impõe, mas se compararmos um contri buinte 

pessoa física com renda anual elevada e outro cuja renda está 

abaixo da faixa de isenção, o dever do Estado aqui é o de 

promoção da justiça fiscal, e não o de neutralidade . 

A neutralidade tributária desempenha relevante cote jo 

com a capacidade contributiva, pois a tributação pr ogressiva 

só poderá ser empregada se no caso o Estado quiser 

propositalmente onerar desigualmente os contribuint es por 

considerá-los desiguais economicamente. Caso contrá rio, não 

havendo relevante divergência na capacidade de cont ribuir, o 

dever estatal é o de permanecer neutro. 

 

2.1.6 Igualdade, solidariedade e progressividade 

 

Conforme referido, a capacidade contributiva e a 

progressividade concorrem para a promoção da iguald ade 
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tributária e da justiça fiscal. Demos destaque tamb ém à 

solidariedade, pois o fato de um sujeito ser mais o nerado com 

a aplicação de alíquotas progressivas pode ter por fundamento 

não só a igualdade material que se busca, mas també m um dever 

não positivado de solidariedade 68, por mais que esta não seja 

normalmente elencada como informadora do sistema tr ibutário 

sob o qual estamos adstritos. 

Em termos de igualdade tributária, a capacidade 

contributiva consiste na medida de comparação para igualar 

contribuintes desiguais em termos econômicos, quand o o tributo 

tiver uma finalidade fiscal, proporcionando a reali zação do 

valor igualdade. 69 

Deve-se atentar bem para o fato de que a capacidade  

contributiva só é elemento suficiente a discriminar  os 

contribuintes quando a finalidade do tributo for ti picamente 

fiscal, muito embora não seja possível dizer que os  tributos 

tenham uma finalidade única e pura. Por escapar aos  objetivos 

traçados para este esforço acadêmico, contentamo-no s em 

constatar a dificuldade em atribuir uma finalidade puramente 

fiscal ou extrafiscal aos tributos, sobretudo os im postos, mas 

adotaremos a distinção para fins analíticos. 

Caso o tributo se proponha a atingir uma finalidade  

extrafiscal, ou seja, não se destine somente à arre cadação, 

mas vise influir no comportamento das pessoas, ou i ntervir no 

mercado, a capacidade contributiva, como propõe o P rof. 

Humberto Ávila, cede o seu posto de medida de compa ração e dá 

                                                           
68 MOSCHETTI, Francesco. Il principio della capacità contributiva . Padova: 
CEDAM, 1973. p. 95. 
69 “[...] a medida de aplicação da igualdade entre os  contribuintes com a 
finalidade de pagar impostos é a sua própria capaci dade contributiva. Como 
a distinção entre os contribuintes é feita com base  em elementos residentes 
neles próprios e a finalidade da tributação é a pró pria distribuição 
igualitária da carga tributária, critério e finalid ade, antes de se 
afastarem, aproximam-se, para consubstanciar uma só  equação: a imposição 
deve corresponder à capacidade contributiva .” (ÁVILA, Humberto. Teoria da 
igualdade tributária . São Paulo: Malheiros, 2009. pp. 160-161) 
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lugar a outros parâmetros de validação, conforme a finalidade 

almejada. Neste caso: 

Como a distinção entre os contribuintes é feita com  
base em elementos a eles exteriores, e a tributação  
baseia-se numa finalidade estranha à própria 
distribuição igualitária da carga tributária, 
critério e finalidade afastam-se para 
consubstanciar duas realidades empiricamente 
discerníveis. [...] Esse afastamento faz com que a 
tributação se submeta a outro tipo de controle: o 
controle de proporcionalidade. 70 

 

Muitos opositores da progressividade acusavam-na de  

violar flagrantemente o princípio da igualdade, e q ue a sua 

utilização causaria a ruína econômica de uma nação.  Na época, 

fins do século XIX, sequer se vislumbrava que o gra nde 

problema, que veio a ser identificado posteriorment e, não era 

a progressividade em si, mas a alta carga tributári a, esta sim 

capaz de desestimular a economia e gerar prejuízos de toda 

sorte. Entretanto, a elevada carga tributária tem h aver com a 

relação do percentual geral dos ônus fiscais, não i mportando 

se nesse bolo estão previstos tributos progressivos  ou não. 71 

Um sistema tributário verdadeiramente igualitário, 

portanto, deve prever “sempre que possível” tributo s, 

sobretudo impostos, progressivos, distribuindo de f orma mais 

equânime as despesas públicas. Somente assim a trib utação será 

também solidária, pois impõe a contribuição daquele s que podem 

por aqueles que não podem, já que o princípio da so lidariedade 

só ganha efetividade quando há previsão legal, caso  contrário 

                                                           
70 ÁVILA, Humberto. Teoria da igualdade tributária . São Paulo: Malheiros, 
2009. pp. 161-162 
71 “Não ocorreu à maior parte dos adversários da prog ressão a verdade 
elementar de que não era dessa em si mesma, porém d o exagero da escala, que 
poderiam advir os temidos confiscos e esmagamentos da iniciativa ou 
desestímulo. Um imposto brando, aplicado progressiv amente em relação à 
herança, ao patrimônio ou à renda, como o de 2%, 4% , 6% etc., pode ser 
muito menos detrimentoso para o contribuinte do que  um outro imposto 
proporcional que retire uma fração de 30 ou 40%.” ( BALEEIRO, Aliomar. Uma 
introdução...  p. 262) 
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a natureza humana tende ao individualismo e ao bene fício 

próprio. 

 

2.2 Graduação da capacidade contributiva 

 

A possibilidade de graduação da capacidade 

contributiva traz à tona, em verdade, uma divisão c lássica dos 

tributos em relação ao quantum a ser cobrado: fixo, 

proporcional ou graduado. Essa distinção é feita po r Aliomar 

Baleeiro, que explica acerca das “técnicas de tribu tação” e 

aponta as vantagens e desvantagens de cada uma. 72 

O imposto fixo, aponta Baleeiro, é aquele cujo 

montante a ser cobrado do contribuinte é invariável , 

independendo quaisquer fatores para sua formação. B asta a 

ocorrência do fato gerador que a obrigação tributár ia resta 

constituída em valor definido previamente, sendo ir relevante o 

sujeito passivo e sua capacidade contributiva, ou m esmo a base 

de cálculo. 73 

Embora as legislações modernas tenham abandonado o 

imposto fixo, 74 por razões que adiante explicitaremos, as taxas 

são uma espécie tributária eu comporta esse critéri o, e 

costumam ser até hoje cobradas sem variação montant e, em 

quantum fixo. 75 

Os tributos proporcionais, por sua vez, seriam 

calculados sempre considerando uma fórmula matemáti ca com uma 
                                                           
72 BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução.. .  p. 258 
73 Ibidem. p. 258 
74 Por mais ultrapassada que seja a noção de imposto fixo, visto que 
desconsidera por completo a capacidade econômica do  contribuinte, seu 
surgimento dessa forma tem uma certa lógica. Mais u ma vez, ensina Baleeiro 
que “[o]s impostos fixos floresceram nos grupos soc iais pouco diferenciados 
em sua composição econômica, isto é, naqueles em qu e os indivíduos 
apresentavam mais ou menos a mesma capacidade contr ibutiva”. (BALEEIRO, 
Aliomar. Uma introdução ... p. 259)  
75 Ibidem. p. 259 
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única variável: a base de cálculo. A fração ou perc entual 

calculado, a alíquota, sobre a coisa ou fato tribut ável é 

invariável, ou seja, ocasiona um aumento ou decrésc imo 

proporcional do quantum  devido a título de tributo. Essa 

proporcionalidade tampouco é novidade nessa seara, e como 

leciona Baleeiro: 

“Os ‘quintos’ (20%), os ‘dízimos’ (10%) ou ‘décimas  
prediais’ foram tipicamente impostos proporcionais.  
A vicesima hereditatum (5% sobre a herança) da Roma 
imperial é outro exemplo clássico de imposto 
proporcional. Essas denominações vetustas mostram 
quanto é antiga a proporcionalidade do tributo.” 76 

 

Considerados por muitos a forma mais justa de 

tributação, os impostos proporcionais tiveram seu a uge, mas 

parece haver uma crescente tendência ao seu abandon o em prol 

dos impostos graduados. Ressalte-se que estamos fal ando aqui 

em impostos, pois quanto aos demais tributos a 

proporcionalidade continua sendo quase hegemônica, visto que 

nestes a incidência do princípio da capacidade cont ributiva é 

muito rarefeita em comparação com aqueles, o que ge ra entraves 

à graduação. 

Por último, temos os tributos graduados que, em nos sa 

visão, não deixam de ser proporcionais. A proporcio nalidade 

aqui reside no aumento proporcional da alíquota, oc asionando 

um aumento desproporcional do montante cobrado, ao que 

chamamos de progressividade tributária, nosso tema central sob 

exame. 

A proporcionalidade dos tributos graduados também 

pode ser vista na medida em que os fatos tributávei s se 

submetem a alíquotas que influenciam o resultado da  equação, 

tornando variável o quantum  devido. Ocorre que aqui a fórmula 

matemática possui duas variáveis, e o resultado pod e não ser 

                                                           
76 Ibidem. p. 259  
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matematicamente proporcional, podendo haver uma var iação 

ascendente ou descendente, crescente ou decrescente , 

progressiva ou regressiva, binômio último este que se 

consagrou em matéria tributária. 

Se a escala de alíquotas for ascendente e prever um  

aumento concomitante à base de cálculo, estaremos d iante de um 

tributo tipicamente progressivo. Por outro lado, se  a escala 

de alíquotas for descendente, atribuindo alíquotas menores 

quanto numericamente maior for a base de cálculo, t rata-se de 

um tributo regressivo, em que diminui o interesse 

arrecadatório do Estado quanto mais extenso for o f ato 

tributável, pois menos significância terá o tributo  a cada 

incremento na base tributável. Em termos matemático s a escala 

de alíquotas pode ser a mesma, mas aplicada inversa mente em um 

tributo regressivo. 

Como vimos anteriormente, a escala ascendente de 

alíquotas pode expressar uma progressividade simple s ou 

graduada, a depender da forma como se der a incidên cia sobre a 

base de cálculo. Para evitar que um incremento pequ eno na base 

de cálculo possa atrair a incidência de uma alíquot a mais 

gravosa, que diminuiria inclusive o rendimento líqu ido do 

contribuinte (e.g. A recebe 1.000 reais e paga 10% de imposto, 

ficando com 900 reais, e B recebe 1.100 reais e pag a 20% de 

imposto, ficando com 880 reais) Tal progressividade  simples 

não atende aos ditames da capacidade contributiva, pois prevê 

um tratamento altamente desigual para contribuintes  

economicamente semelhantes. 

Por isso, a adoção de uma escala progressiva de 

alíquotas deve se submeter à chamada progressividad e graduada, 

caso em que apenas a parcela da base de cálculo que  excede o 

patamar destinado a determinada alíquota é que se s ubmete à 

alíquota imediatamente superior (e.g. no caso acima  proposto, 

em que B pagaria 10% de imposto sobre os 1.000 reai s e 20% 
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sobre 100 reais, que sobejou o limite da alíquota a nterior, 

caso em que restaria um rendimento líquido de 980 r eais, e não 

880 como antes). 

Feita uma digressão acerca dessa classificação (ou 

técnica de tributação, como quis Baleeiro) dos trib utos em 

fixos, proporcionais ou progressivos, podemos pross eguir na 

análise da tributação progressiva em nosso ordename nto 

jurídico brasileiro, retomando, quando exigido, os argumentos 

aqui expendidos.  

 

2.2.1 Capacidade contributiva absoluta e relativa 

 

Para uma perspectiva histórica do princípio, temos 

que a justificação do princípio da capacidade contr ibutiva 

decorre essencialmente de duas teorias cunhadas por  expoentes 

na ciência econômica: teoria do benefício, sobre a qual 

discorre o clássico Adam Smith; e teoria do sacrifí cio, melhor 

desenvolvida por Stuart Mill. Somente mais recentem ente o 

princípio da capacidade contributiva recebeu os del ineamentos 

aqui expostos, mormente pela representativa influên cia de 

Tipke e outros. 

Abandonando a conformação medieval dos tributos, Ad am 

Smith propugnou que os cidadãos contribuíssem 

proporcionalmente aos rendimentos por eles recebido s, pois 

assim, haveria uma correspondência entre o tributo vertido e a 

situação em que o contribuinte se encontra economic amente no 

âmbito do Estado. Neste sentido, a justa repartição  da carga 

tributária deveria estar aliada à capacidade contri butiva de 

cada súdito que, para Smith, tinha relação direta c om a 
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quantidade de benefícios auferidos sob a égide esta tal. 77 O 

tributo se justificaria, portanto, por ser uma cont raprestação 

aos serviços públicos, que garantem, sobretudo, a s egurança e 

a liberdade dos cidadãos, ideia muito próxima a que  temos hoje 

em relação à espécie tributária denominada taxa pel a 

necessidade de justificação em uma atuação estatal 

correspondente. 

Já a teoria do sacrifício tem suas raízes no 

utilitarismo e propõe que os contribuintes no geral  sejam 

submetidos a um sacrifício semelhante, alcançado po r meio da 

graduação dos tributos segundo a sua capacidade con tributiva. 

Segundo Stuart Mill 78, a “igualdade de tributação significa 

igualdade de sacrifício”, sendo que a formulação e o 

desenvolvimento dessa teoria se deram em grande par te no campo 

da ciência das finanças públicas. 

Alguns economistas ainda subdividem a teoria do 

sacrifício em três vertentes, ou variantes, e, conf orme Slade 

Kendrick 79: 

“A idéia de sacrifício quando conectada ao 
conceito de utilidade marginal decrescente do 
dinheiro deu surgimento a três teorias da 
tributação progressiva: teoria do sacrifício 
igual, igual-proporcional e mínimo. De acordo 
com a teoria do sacrifício igual, os tributos 
devem ser instituídos de maneira que o 
sacrifício de todos os contribuintes seja o 
mesmo. A teoria do sacrifício igual-
proporcional sustenta que o sacrifício dos 
contribuintes deve considerar uma igual 
proporção aos seus rendimentos. Porque nessa 
visão a igualdade de sacrifício não é 

                                                           
77 “É necessário que os súditos de todos os Estados c ontribuam o mais 
possível para a conservação do governo, proporciona lmente às suas 
respectivas capacidades, isto é, em proporção ao re ndimento que cada um 
usufrui sob a proteção do Estado...” (SMITH, Adam. A riqueza das nações . 
São Paulo: Martins Fontes, 2003. pp.1046-1047) 
78 MILL, Stuart. Princípios de Economia Política . apud TORRES, Ricardo Lobo. 
Tratado ... p. 293 
79 KENDRICK, M. Slade. The ability-to-pay Theory of T axation .  In: The 
American Economic Review . Vol. 29. No. 1 (Mar., 1939), pp. 92-101. 
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suficiente. A contribuição de um homem rico 
deve representar um sacrifício maior que a 
contribuição de um homem de meios modestos. Ela 
não deve, contudo, ser maior em relação ao seu 
rendimento. A igualdade deve ser encontrada, 
portanto, na proporção, não na quantidade de 
sacrifício.” 80 

 

Se o Estado, através da tributação, retira 20% 

(R$4.800,00) a título de imposto de alguém que ganh a 

R$24.000,00 por ano, e os mesmos 20% (R$48.000,00) de quem 

ganha R$240.000,00 por ano, o sacrifício de cada um  deles para 

o sustento da atividade estatal será imensamente dí spar. No 

primeiro caso, ele estará certamente privando este sujeito do 

seu sustento e de sua família, atingindo necessidad es básicas, 

e no segundo ele estará atingindo apenas o excedent e que seria 

destinado a um melhor padrão de vida, a algum luxo ou 

investimento financeiro. Logo, a teoria do sacrifíc io é aquela 

que propugna uma tributação mais branda ao sujeito com renda 

menor, e mais incisiva ao sujeito que detém mais re nda, único 

meio de buscar uma igualdade de sacrifício entre o conjunto de 

contribuintes. 

Os economistas marginalistas desenvolveram uma teor ia 

da utilidade marginal, com base na teoria do sacrif ício, para 

justificar a progressividade tributária, cujo conte údo e 

importância veremos no item 2.2.2. 

Retornando ao cenário contemporâneo, uma suficiente  

análise do tema prescinde que voltemos os olhos par a o 

tratamento dedicado pelo nosso sistema tributário, partindo da 

previsão constitucional. A esse respeito, algumas i ndagações 

preliminares carecem de uma resposta definitiva par a que seja 

possível adentrar os meandros da legislação tributá ria e das 

possibilidades de graduação da capacidade contribut iva. 

                                                           
80

 Tradução nossa.  
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Em primeiro lugar, indaga-se se a capacidade 

econômica de que trata nossa atual Constituição equ ivale à 

capacidade contributiva? 

Enunciada no art. 145, §1º, da Constituição 

Brasileira de 1988, reproduzindo de forma quase que  idêntica o 

teor do art. 202 da Constituição de 1946, a express ão 

“capacidade econômica do contribuinte” deve ser com preendida 

como sinônimo de capacidade contributiva, ensejando  a 

derivação constitucional do que se convencionou cha mar de 

princípio da capacidade contributiva. 81 

Mesmo quando não esteve expressamente previsto no 

texto constitucional, como ocorreu na Constituição de 1967 e 

na Emenda Constitucional n.º 1 de 1969, argumenta a  doutrina 

que ela constitui um princípio implícito decorrente  do primado 

da igualdade. 82 Embora, à época, A. A. Becker tenha chamado de 

“constitucionalização do equívoco” a “canonização” do 

princípio da capacidade contributiva nas Constituiç ões 

modernas, pois, segundo ele, a expressão seria dota da de uma 

ambiguidade intransponível, constituindo um “recipi ente vazio” 

( scatola vuota ) que pode ser preenchido pelos mais diversos 

conteúdos, não deve prosperar tal posicionamento no  atual 

estágio de evolução da ciência jurídica. Diante da compreensão 

que hoje se tem do sistema constitucional tributári o, o 

princípio da capacidade contributiva é um important e vetor 

                                                           
81 “O princípio tem por escopo o atingimento da justi ça fiscal, repartindo 
os encargos do Estado na proporção das possibilidad es de cada contribuinte. 
Note-se que o texto refere-se corretamente à capaci dade econômica do 
contribuinte , que corresponde à capacidade contributiva”. (HARA DA, Kiyoshi. 
Direito Financeiro e Tributário . São Paulo: Atlas, 2011. p. 372) 
82 Cf. CARVALHO, Paulo de Barros. Curso ... p. 370. Destacamos também a 
lúcida definição proposta por Humberto Ávila: “Isso  importa dizer que a 
medida de aplicação da igualdade entre os contribui ntes com a finalidade de 
pagar impostos é a sua própria capacidade contribut iva. Como a distinção 
entre os contribuintes é feita com base em elemento s residentes neles 
próprios e a finalidade da tributação é a própria d istribuição igualitária 
da carga tributária, critério e finalidade, antes d e se afastarem, 
aproximam-se, para consubstanciar uma só equação: a imposição deve 
corresponder à capacidade contributiva .” (ÁVILA, Humberto. Teoria da 
igualdade tributária . São Paulo: Malheiros, 2008. p. 160) 
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hermenêutico que estabelece limitações ao poder de tributar, 

consistindo, portanto, em um princípio interpretati vo do 

sistema constitucional tributário. 83 

Ainda no §1º do art. 145 da CRFB, faz-se menção à 

necessária graduação dos impostos segundo a capacid ade 

contributiva do sujeito passivo, ou seja, um impost o apenas 

será constitucionalmente validado se, e apenas se, der azo a 

tal graduação. Argumenta-se que a facultatividade i nserta no 

dispositivo constitucional pela expressão “sempre q ue 

possível” diz respeito somente ao caráter pessoal q ue deve ser 

imprimido aos impostos, pois há casos em que eles a cabarão 

tendo por base imponível um direito real, como a pr opriedade 

sobre determinado bem. 

A necessidade de graduação dos impostos tem por 

contraposição o odioso imposto fixo que, na lição d e Paulo de 

Barros Carvalho 84, sequer vem explícito pela conjugação da base 

de cálculo e da alíquota, sendo estipulado em termo s 

inflexíveis. O autor explica que “uma das funções d a base de 

cálculo é medir a intensidade do núcleo factual des crito pelo 

legislado”, sendo complementada pela definição da a líquota, 

formando o binômio constitucionalmente exigido, sen do duas 

entidades indissociáveis. 

Assim, vemos que os tributos em geral devem, antes de 

mais nada, serem dimensionados consoante a base de cálculo e a 

alíquota. Logo, nada mais lógico que as alíquotas s ejam 

graduadas na medida da capacidade contributiva semp re que 

possível, estando tal raciocínio consentâneo com a finalidade 

da tributação. Embora a composição do fenômeno trib utário diga 

mais respeito à teoria da norma do que ao tema da g raduação e 

progressão de alíquotas, cremos que serve para eluc idar o 

                                                           
83 FERRAZ, Roberto. Princípios e limites da tributação . São Paulo: Quartier 
Latin, 2005. p. 237 
84  Cf. CARVALHO, Paulo de Barros. Curso ... 2010 p. 392 
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intento constante de conformar a incidência tributá ria com a 

vida real com possibilidades infinitas. 

Há autores 85 que entendem ser impossível graduar 

impostos que não tenham caráter pessoal segundo a c apacidade 

contributiva. Outros 86 sustentam que a expressão “sempre que 

possível” inserta no §1º do art. 145 da CRFB não ob stou que os 

impostos reais também pudessem realizar o princípio  da 

capacidade contributiva. O desenlace da controvérsi a carece de 

fundamentação de matiz hermenêutica, ensejando uma leitura 

mais adequada da Constituição de 1988. O aprofundam ento da 

análise quanto a esse ponto deve ser feito quando d a análise 

de cada imposto em espécie, ocasião em que se torna  

demonstrável a alegada incongruência da aferição da  capacidade 

contributiva por meio de uma base de cálculo não pe ssoalizada. 

Nessa toada, impende distinguir as acepções absolut a 

e relativa do princípio da capacidade contributiva. 87 Conforme 

indicado na parte introdutória, a capacidade contri butiva 

absoluta ou objetiva tem por finalidade identificar  quais 

fatos econômicos representam a capacidade do contri buinte de 

pagar impostos, ou seja, quais serão as hipóteses e leitas pelo 

legislador para fins de incidência da norma tributá ria, 

dirigindo-se a um sujeito passivo em potencial. 88 

Na lição de Regina Helena Costa: 

                                                           
85 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário . São 
Paulo: Malheiros, 2003. pp. 90-92. 
86 “Primeiro, note-se que o §1º do art. 145 não veda de modo nenhum a 
realização do princípio da capacidade contributiva relativamente aos 
impostos reais. É certo que preconiza, tenham os im postos, sempre que 
possível , caráter pessoal e sejam graduados em função da ca pacidade 
econômica do contribuinte. Isto, porém, não quer di zer que só os impostos 
de caráter pessoal sejam instrumentos de realização  do princípio da 
capacidade econômica, ou contributiva.” (MACHADO, H ugo de Brito. 
Progressividade e seletividade no IPTU . In: IPTU, Aspectos jurídicos 
relevantes. Coord. Marcelo Magalhães Peixoto. São P aulo: Quartier Latin, 
2002. pp. 259-262) 
87 Cf. Difini, Luiz Felipe Silveira. Proibição ... p. 120 
88 COSTA, Regina Helena. Princípio ... p. 28 
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A capacidade contributiva absoluta ou objetiva 
funciona como pressuposto ou fundamento jurídico do  
tributo, ao condicionar a atividade de eleição, 
pelo legislador, dos atos que ensejarão o 
nascimento de obrigações tributárias. Representa 
sensível restrição à discrição legislativa, na 
medida em que não autoriza, como pressuposto de 
impostos, a escolha de fatos que não sejam 
reveladores de alguma riqueza. 89 

 

Apesar de serem conceitos que inevitavelmente se 

permeiam, podemos dizer que a capacidade contributi va 

absoluta 90 diz com a possibilidade de o Poder Público impor 

sobre determinado fato um dever tributário, devendo  este fato 

representar um indício de capacidade econômica do 

contribuinte 91 (em outras palavras, ser um signo presuntivo de 

renda ou capital). Só deverá ser objeto de tributaç ão o “fato-

signo presuntivo de renda ou capital” 92, o qual consistirá na 

hipótese de incidência da norma tributária. Conside rando que 

determinados fatos serão tributáveis por constituír em signos 

presuntivos de riqueza econômica, impende investiga r se, 

dentre o universo de fatos tributáveis, todos estab elecem uma 

presunção de capacidade contributiva, ou seja, se é  possível 

medir a capacidade contributiva. 

A capacidade contributiva relativa ou subjetiva, po r 

outro lado, diz com a graduação dos tributos, de fo rma a 

imporem-se na medida da capacidade do contribuinte,  sem, 

contudo, atingir o mínimo necessário à sobrevivênci a do 

contribuinte, aquilo que lhe é essencial, nem tão p ouco a 

                                                           
89 Ibidem p. 28 
90 “Escolher livremente as manifestações de riqueza q ue repute relevantes 
para efeitos tributários, bem como delimitá-las por  uma ou outra forma, 
mas, sempre deverá proceder a essa escolha de entre  as situações da vida 
reveladoras de capacidade contributiva e sempre a e stes se há de referir na 
definição dos critérios de medida do tributo.” (XAV IER, Alberto. Manual de 
direito fiscal. Faculdade de Direito de Lisboa, 1974. v. I, p. 108)  
91 GIARDINA, Emilio. Le basi teoriche del principio della capacità 
contributiva . Milão: Giuffrè, 1961. pp. 48-49. 
92 Cf. BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral ... p. 503 
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ponto de representar ausência de realização da igua ldade 

material. 93 

Mais uma vez ensina a professora e tributarista 

paulista que: 

A capacidade contributiva relativa ou subjetiva, 
por seu turno, opera, inicialmente, como critério 
de graduação dos impostos. Como se verá adianta – 
quando cuidamos especificamente da definição da 
base de cálculo e da alíquota –, a apuração do 
quantum do imposto tem como medida a própria 
capacidade contributiva do sujeito passivo. 94 

 

As considerações expostas neste item contribuirão 

para o devido aprofundamento acerca da capacidade c ontributiva 

em relação aos tributos em geral e aos impostos rea is em 

espécie, tema a ser tratado na parte final do traba lho, em 

conjunto com a respectiva apreciação jurisprudencia l. 

 

2.2.2 Progressividade e proporcionalidade 

 

Como vimos, quando falamos em progressividade, 

queremos dizer que as alíquotas variam de acordo co m a base de 

cálculo sobre a qual elas incidem, ou seja, quanto maior a 

base de cálculo, maior a alíquota. Já ao tratarmos de 

proporção ou de proporcionalidade, queremos indicar  que o 

montante do tributo, decorrente da relação entre a alíquota e 

a base de cálculo, será sempre proporcional ao aume nto da base 

de cálculo, mantendo-se inalterada a alíquota. 

Imaginemos um imposto sobre a renda proporcional co m 

alíquota fixa de 10%: auferindo R$100 o sujeito tem  de 

contribuir R$10, auferindo R$200, contribui R$20, e  assim 

                                                           
93 Op. cit. p. 124 
94

 COSTA, Regina Helena. Princípio ... p. 28  
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sucessivamente. Se a alíquota fosse progressiva, e subisse 

para 15% para a base de cálculo igual ou superior a  R$200, no 

segundo caso o sujeito contribuiria R$30 ao invés d e R$20. 

Essa é a forma como tradicionalmente raciocinamos n o 

Brasil, e a exemplificação acima para nós é uma obv iedade. 

Ocorre que, embora seja identificada essa diferenci ação entre 

progressividade e proporcionalidade, há quem aproxi me esses 

dois conceitos, pois a progressão também seria uma forma de 

proporção. A esse propósito, Edwin Seligman destaca  que “a 

distinção entre tributação proporcional e progressi va é 

ilógica, pois a progressão também é uma forma de pr oporção” 95. 

E continua afirmando que “em um caso o tributo aume nta por um 

incremento proporcional no tributo [base de cálculo ], a 

alíquota permanecendo a mesma; no outro caso, o tri buto 

aumenta por um incremento proporcional na alíquota,  mudando a 

alíquota pari passu  com o montante” 96. 

Em suma, Seligman aduz que haveria uma proporção 

regular e uma proporção progressiva. Ao jogar com a s palavras, 

o mesmo autor afirma possível chamar os fenômenos d e 

progressão proporcional, quando o aumento do tribut o se der a 

uma taxa aritmética, e progressão progressiva, quan do o 

aumento do tributo se der a uma taxa geométrica. 97 Como é 

possível perceber, emprestando a terminologia da ma temática, 

tanto a progressividade quanto a proporcionalidade são 

espécies de uma graduação tributária. 

Há também a possibilidade de a alíquota diminuir à 

medida que a base de cálculo aumenta, consistindo n o reverso 

da progressividade (o franceses se referem a uma progression à 

rebours ), ou numa tributação regressiva. Uma terceira 

                                                           
95 SELIGMAN, Edwin Robert Anderson. Progressive Taxat ion in Theory and 
Practice. Publications of the American Economic Association . Vol IX, n. 1 e 
2. Baltimore: American Economic Association, 1894. p. 8 
96 Ibidem p. 8 
97 Ibidem p. 9. 
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hipótese, ainda, se dá quando a alíquota aumenta ou  diminui 

até determinado ponto e permanece fixa a partir de então, 

tornando-se proporcional para as bases de cálculo a cima ou 

abaixo, evitando uma progressão sem limite. 

De todo modo, a doutrina brasileira tradicionalment e 

utiliza o termo progressividade para o incremento n a alíquota 

conforme o aumento da base de cálculo, não se confu ndindo com 

a proporcionalidade, que pressupõe um alíquota está vel, 

imutável, sendo que o aumento do tributo decorre 

exclusivamente da variação da base de cálculo. Esse  é o 

sentido empregado também neste trabalho, apesar de não se 

desconhecer a abordagem já apresentada de que a 

progressividade seria uma forma de proporcionalidad e. 

Entre o final do século XIX e início do século XX 

foram travados diversos debates científicos acerca do tema da 

tributação progressiva, primeiramente em relação à progressão 

do imposto de renda, mas também se estendendo a pol êmica para 

a possibilidade de progressão de todos os impostos,  e mais, de 

todas as espécies de tributos. É natural que a prog ressão do 

imposto de renda tenha sido a mais defendida, pois a 

tributação nesse caso recai justamente sobre o aufe rimento de 

renda, que do ponto de vista social carece de uma 

redistribuição mais equânime entre os membros da so ciedade. 

Logo, se convivemos com uma injusta distribuição da  renda 

entre as classes sociais, ponto pacificamente aceit o, nada 

mais razoável que a progressão, com o consequente a umento da 

carga tributária, ocorra precipuamente na sistemáti ca do 

imposto sobre a renda. 

Em relação ao surgimento da progressividade 

tributária e ao início das manifestações a ela cont rárias, 

lembra Baleeiro: 

“Há notícias de impostos progressivos desde a 
Antiguidade na Grécia. Certamente, a república 
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florentina os aplicou nos séculos XV e XVI. 
Basiléia cobrou-os em 1429. Todavia, só a partir da  
segunda metade do século XIX, o seu uso foi se 
generalizando, a despeito da resistência que lhe 
ofereceram as classes mais opulentas e os 
escritores receosos de resultados catastróficos 
sobre a economia.” 98 

 

Hoje, temos que a progressividade tributária consis te 

em uma regra destinada à modulação do ônus tributár io e 

aferição do conteúdo da capacidade econômica do con tribuinte, 

cuja precisão se dará por meio de lei. Segundo o ju rista 

espanhol Herrera Molina e a jurisprudência do Tribu nal 

Constitucional Federal Alemão, a exigência da progr essividade 

decorre do princípio genérico de igualdade, sendo q ue a 

expressão “progressividade” em nada contribui para a 

capacidade contributiva, pois nela está contida. Af irma o 

jurista espanhol em sua obra que: 

“A capacidade econômica tem seu fundamento no 
princípio da solidariedade e, neste sentido, parece  
coerente que se interprete como capacidade 
econômica progressiva. Desde este ponto de vista 
poderia decidir-se que a menção à “progressividade”  
não adiciona nada à capacidade econômica; melhor 
dizendo, que constitui um inciso meramente 
interpretativo, ainda que de modo algum 
supérfluo.” 99 

 

Em sua faceta de fiscalidade, conforme noticiado no  

capítulo introdutório, a técnica da progressividade  tem origem 

na teoria do sacrifício formulada por Stuart Mill, sendo 

compreendida como necessidade de identificação da u tilidade 

marginal do capital. Ela consiste, sinteticamente, em 

estabelecer alíquotas progressivas conforme o incre mento da 

base de cálculo, isto é, ela acaba por impor um ônu s superior 

                                                           
98 BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução ... pp. 261-262 
99 MOLINA, Pedro Manuel Herrera. Capacidad económica y sistema fiscal: 
análisis del ordenamento español a la luz del Derec ho alemán . Madrid: 
Marcial Pons, 1998. pp. 127-128. (tradução nossa) 
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em termos relativos, pois o valor absoluto do tribu to já seria 

proporcionalmente maior caso mantida a mesma alíquo ta. 

Seu fundamento reside no fato de que, tomando de 

exemplo o imposto sobre a renda, quanto mais renda a pessoa 

aufere, menor é a percentagem destinada à satisfaçã o das 

necessidades básicas do cidadão comum, que não vari am em 

grande escala. Com isso, o restante da renda destin ado à 

esfera do supérfluo gera uma acumulação e concentra ção do 

capital indesejada no Estado Social, reduzindo sua utilidade 

marginal e requerendo uma redistribuição mais efici ente que a 

mera proporcionalidade da imposição tributária deco rrente da 

elasticidade da base de cálculo. 

Esta primeira aproximação constata um modelo 

matemático a que os economistas chamam de curva dec rescente da 

utilidade marginal da renda em função da renda perc ebida. Ou 

seja, à medida que a renda cresce, diminui a utilid ade 

acrescentada ao total pelo último real ganho – daí o termo 

utilidade marginal, onde marginal quer dizer o da m argem, o 

último. 

Tendo em vista essa curva de utilidade marginal da 

renda, a progressividade foi alçada a técnica essen cial para 

atingir os mais ricos e promover a almejada redistr ibuição da 

renda na sociedade, sendo incentivada abertamente n o manifesto 

comunista de Marx e Engels.  

Duas são as críticas mais correntes feitas à 

possibilidade jurídica da técnica da progressividad e: a 

impossibilidade de se traçar curva marginal de util idade que 

se pretenda universal, e o relevo dado à finalidade  

arrecadatória em detrimento à redistribuição da riq ueza. 

A primeira crítica se refere à impossibilidade de 

traçar uma curva marginal de utilidade que seja cap az de 

abranger toda a população, levando em consideração as 
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especificidades atinentes a cada membro do ente col etivo 

orientado pelo interesse público. Isto é, a represe ntação 

gráfica projetada pela curva, em verdade, decorre d a aplicação 

de uma fórmula matemática apta a medir a utilidade do dinheiro 

para um grupo de pessoas, no caso, para a população  do país, 

estado ou município. Confeccionar uma fórmula sensí vel às 

especificidades de cada escalão populacional envolv eria um 

estudo abrangente, de cunho também sociológico, em que fosse 

possível identificar e medir o decréscimo da utilid ade 

auferida a cada real percebido (no caso do imposto sobre a 

renda). 

Embora muitos tenham tentado se dedicar a um método  

para identificar a utilidade marginal do dinheiro, 100  tal 

tarefa hercúlea, além da complexidade inerente, jam ais chegará 

a uma curva perfeita, definitiva, pois as variáveis  são 

infinitas. Mesmo mediante a utilização de métodos 

estatísticos, 101  e pesquisa por amostragem, sempre haverá um 

contribuinte cuja condição pessoal destoa da média,  e conduz a 

aplicação da escala progressiva baseada na curva à uma 

tributação injusta. Por isso, o mais adequado não é  a 

elaboração de uma pesquisa que se pretenda universa l, capaz de 

esgotar todas peculiaridades de determinado grupo 

populacional, mas a correção das injustiças mais ap arentes que 

possam ser identificadas na escala de progressivida de 

utilizada em determinado imposto. 102  

                                                           
100 MOGAN, James N. Can We Measure the Marginal Utilit y of Money . In: 
Econometrica  (Apr., 1945), pp. 129-152 
101 FISCHER, Irving. A Statistical Method for Measurin g Marginal Utility and 
Testing the Justice of a Progressive Income Tax .  In: Economic Essays in 
Honor of John Bates Clark  (Mcmillan, 1927). 
102 “Até que uma pesquisa por amostragem seja concluíd a, tentativas de 
aperfeiçoar o métodos atuais de tributação progress iva devem estar 
limitados à correção dos defeitos mais óbvios.” (PR EINREICH, Gabriel A. D. 
Progressive Taxation and Proportionate Sacrifice . In: The American Economic 
Review . Vol. 38 No. 1. Março, 1948. pp. 103-117) American  Economic 
Association. 
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Além da dificuldade em identificar elementos 

importantes a todos indivíduos, sem distinção, para  elaborar 

uma curva marginal de utilidade adequada, mais árdu a ainda é a 

tarefa de graduar as alíquotas, e estabelecer as fa ixas de 

aplicação, de modo a tributar a todos de modo a equ alizar sua 

situação econômica ao máximo. 

A segunda diz respeito ao desatendimento da 

finalidade redistributiva propugnada, visto que a r enda 

continuou fortemente concentrada após o emprego da técnica e a 

instituição de alíquotas progressivas acabou tendo um viés 

muito mais arrecadatório por parte do mecanismo est atal, que 

não investe os valores obtidos em políticas que sat isfaçam o 

requisito da distribuição igualitária do capital. 

Diz-se, ainda, que a progressão tende a 

superdimensionar as alíquotas além da curva natural , 

diminuindo a disposição para o trabalho daqueles qu e teriam a 

ofertar importantes talentos à sociedade, disponibi lizando 

seus conhecimentos para o desenvolvimento da socied ade em 

múltiplos aspectos, pois diante da incidência de al tas 

alíquotas preferem produzir menos, ganhar menos e, 

consequentemente, se submeter a menores alíquotas. 

Importa trazer a lume, ainda, a ácida manifestação de 

Kendrick 103 , em que discorda parcialmente da teoria da 

utilidade marginal enquanto justificadora da tribut ação 

progressiva. Ele afirma que o efeito econômico de g anhos 

superiores em termos de renda e herança, por exempl o, revertem 

economicamente em investimentos e poupança, e que a  tributação 

conforme a capacidade contributiva nesses casos, nã o seria uma 

oneração do contribuinte segundo a sua capacidade d e pagar, 

mas segundo a sua capacidade de poupar ou de invest ir. 

                                                           
103 KENDRICK, M. Slade. The ability-to-pay Theory of T axation .  In: The 
American Economic Review . Vol. 29. No. 1 (Mar., 1939), pp. 92-101. 
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Fazendo referência a este artigo de Kendrick, Aliom ar 

Baleeiro retoma que: 

“Kendrick, contemporaneamente, desenvolvendo reparo  
de Pigou, contesta a aplicação da teoria da 
utilidade marginal para fundamento da 
progressividade. Os vários bens atingem aquele 
limite de utilidade marginal , em que a necessidade  
inteiramente satisfeita já não encontra préstimos 
neles. Mas – objeta o autor americano o dinheiro é 
bem de natureza especial, como meio de obtenção de 
qualquer dos outros. As satisfações que ele 
prodigaliza são ilimitadas porque não se restringem  
a uma determinada coisa. Quantos possuem o dinheiro  
ainda mais o desejam, porque novas necessidades do 
gozo, prestígio mundano, vaidade, requintes de 
civilização e cultura lhes aguçam o apetite. Outra 
deverá ser, então, a fundamentação econômica dos 
impostos progressivos.” (BALEEIRO, Aliomar. Uma 
introdução ... p. 264) 

 

Kendrick, em verdade, não diverge da teoria da 

utilidade marginal da renda, mas simplesmente defen de que 

qualquer aumento ou redução de alíquotas, por exemp lo, leva em 

consideração os efeitos econômicos, e não sua relaç ão 

hipotética com o sacrifício, uma justificação vaga e genérica. 

Aliás, logo no início do seu artigo, ele banaliza o  princípio 

da capacidade contributiva em si, dizendo que ningu ém jamais 

se oporia a um princípio tão razoável e apelativo e ticamente, 

pois significa que o custeamento dos gastos público s deve vir 

daqueles que podem ao invés daqueles que não podem.  

 

2.2.3 Fiscalidade e extrafiscalidade 

 

A progressividade pode ser empregada para atingir 

tanto uma finalidade fiscal quanto extrafiscal? Par a uma 

superação da dicotomia fiscalidade/extrafiscalidade  deveríamos 
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identificar qual o traço distintivo, mas, mais uma vez, tal 

escopo refoge ao objetivo do trabalho. 

Neste item, basta sedimentar o fato de que todo e 

qualquer tributo acaba arrecadando, mesmo que se pr oponha a 

outros fins, como indução de determinado comportame nto, por 

exemplo. O critério da arrecadação mostra-se, porta nto, 

insuficiente ou desimportante na análise. Por outro  lado, 

mesmo um tributo que se pretenda arrecadatório, com  finalidade 

eminentemente fiscal, acaba tendo impacto direto na  economia e 

no comportamento dos contribuintes. Logo, em maior ou menor 

medida, todos os tributos têm facetas fiscais e ext rafiscais 

facilmente verificáveis no caso concreto. 

A progressividade pretende, quando se propõe a 

redistribuir renda, arrecadando mais de quem mais t em 

capacidade para contribuir, diminuindo a diferença econômica 

entre os contribuintes. Ocorre que, mesmo que consi deremos a 

redistribuição de renda um efeito fiscal, não se po de negar 

que um efeito extrafiscal acaba sendo igualmente ge rado com os 

tributos progressivos: há um desestímulo para que o s 

trabalhadores que ganham certa faixa salarial queir am ganhar 

mais, pois o seu benefício correspondente àquele sa crifício 

será em boa parte absorvido pelo Estado através de uma 

alíquota superior. 

 

2.3 Progressividade fiscal nos tributos em espécie 

 

 

No tocante à progressividade, como consequência dos  

questionamentos levantados no tópico anterior quant o à 

graduação dos tributos, duas perguntas devem ser re spondidas: 

o art. 145, §1º, facultou ao legislador estabelecer  alíquotas 

progressivas para todo e qualquer imposto, ou somen te para 

aqueles de caráter pessoal? Afinal, há realmente um a 
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inarredável relevância na classificação entre impos to pessoal 

ou real? E se a progressividade deve estar explicit amente 

prevista para determinado imposto, ou a Constituiçã o fez uma 

previsão geral aplicável a qualquer imposto a despe ito de 

autorização específica? 

A resposta da primeira pergunta tende a não divergi r 

daquela dada anteriormente quanto à graduação, ou s eja, se é 

possível graduar um tributo, a progressividade de a líquota 

poderá ser, em tese, aplicada. E se todos os impost os devem 

ser graduados conforme a capacidade econômica do co ntribuinte, 

logo, a progressividade a eles seria aplicável. É q ue a 

progressividade fiscal, na qualidade de instrumento  de 

realização da capacidade contributiva que, por sua vez, é 

respeitada quando os impostos são graduados, nada m ais é do 

que consequência lógica da graduação, sem prejuízo das demais 

formas de graduação como a seletividade. 

Ocorre que em razão do ônus tributário 

significativamente aumentado que se apresenta ao co ntribuinte 

quando da utilização de alíquotas progressivas, sur ge o debate 

no que diz respeito à resposta da segunda pergunta,  que acaba 

sendo prejudicial à resposta dada à primeira. Tendo  em vista 

os direitos e garantias fundamentais do contribuint e, e toda a 

doutrina que restringe a sua limitação à expressa d isposição 

constitucional originária, nos termos do art. 60, § 4º, inciso 

IV, da CRFB, não seria possível expender argumentos  que 

ferissem tal cláusula pétrea. 

As limitações constitucionais ao poder de tributar 

têm seu pilar central sedimentado na impossibilidad e de 

restrição dos direitos fundamentais. Assim, qualque r 

implicação na carga tributária em desfavor do contr ibuinte 

deve ser entendida como excepcional e, justamente p or isso, 

prescinde de regra de nível constitucional que cont enha tal 

previsão. Entendeu-se, portanto, que a progressivid ade não é 
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técnica de aplicação genérica e indiscriminada, dev endo estar 

explicitamente compreendida quando do tratamento no rmativo de 

cada imposto em espécie. 

Justamente por tais motivos, dois óbices à resposta  

aparentemente adequada da primeira pergunta surgira m em 

decorrência de tal interpretação: um de índole herm enêutica, 

quanto à necessária autorização expressa contida na  

Constituição; e outro de matiz puramente lógico, de  que a 

progressão de um imposto lastreado em um fato econo micamente 

significante não tem correspondência absoluta com o  sujeito 

passivo da obrigação tributária, podendo não realiz ar o 

princípio da capacidade contributiva. 

Quanto ao segundo óbice, uma resposta satisfatória já 

foi dada no item 2.1.2 do trabalho, em que foi refe rida a 

inafastabilidade do fato gerador do tributo de uma situação 

com expressão econômica que, apesar de não guardar relação 

direta com a capacidade contributiva do contribuint e quando 

analisada a obrigação tributária individualmente, p ode ser 

submetida ao tratamento progressivo de alíquotas, e  igualmente 

atingir a justiça fiscal do sistema. 

Embora pareça satisfatório o argumento de que o 

critério da progressividade não poderia ser aplicad o aos 

impostos com caráter real, temos que cotejá-lo com outro 

princípio, também basilar de todo o sistema, princi palmente 

para a administração tributária, que é o da pratica bilidade. 

Ora, se o fato de um sujeito ser proprietário de um  bem mais 

ou menos valioso representa, em princípio, que este  sujeito 

detém maior ou menor riqueza, tal presunção é sufic iente a 

embasar uma sistemática de cobrança aplicável a tod os, 

generalizante portanto. Esta é uma presunção jure et de jure  

que se estabelece para fins de praticabilidade da a rrecadação, 

não admitindo prova em contrário, e não consiste se não em mais 
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uma das práticas legitimamente aceitas para que o s istema 

possa funcionar com um mínimo de efetividade. 

Caso a presunção erigida em prol da praticabilidade  

tributária fosse relativa, ou juris tantum , a essência da 

praticabilidade em si estaria em risco, pois os ent raves na 

arrecadação seriam maiores ainda. A presunção exist e para 

afastar justamente aspectos intrínsecos de cada con tribuinte, 

desaguando em uma generalização da incidência da no rma, uma 

tendência de uniformização ( Pauschalierung ). 104  

Embora o plexo de critérios desejáveis no plano das  

ideias fossem outros, ou pelo menos em maior quanti dade e 

detalhamento, não é possível que todas as contingên cias sejam 

consideradas no momento da instituição de um impost o, sob pena 

de inviabilizar a sua cobrança. Tendo isso em vista , o 

legislador acaba elegendo alguns critérios que cons idera 

essenciais, relegando os demais à inevitável margem  de erro do 

sistema. 105  

                                                           
104 Exemplo dessa presunção que não admite prova em co ntrário é o julgamento 
do STF em prol da utilização da metragem da área co nstruída do imóvel para 
o cálculo da taxa de coleta de lixo, conforme decid ido no Recurso 
Extraordinário n. 232393, assim ementado: EMENTA: C ONSTITUCIONAL. 
TRIBUTÁRIO. TAXA DE COLETA DE LIXO: BASE DE CÁLCULO . IPTU. MUNICÍPIO DE SÃO 
CARLOS, S.P. I. - O fato de um dos elementos utiliz ados na fixação da base 
de cálculo do IPTU - a metragem da área construída do imóvel - que é o 
valor do imóvel (CTN, art. 33), ser tomado em linha  de conta na 
determinação da alíquota da taxa de coleta de lixo,  não quer dizer que 
teria essa taxa base de cálculo igual à do IPTU: o custo do serviço 
constitui a base imponível da taxa. Todavia, para o  fim de aferir, em cada 
caso concreto, a alíquota, utiliza-se a metragem da  área construída do 
imóvel, certo que a alíquota não se confunde com a base imponível do 
tributo. Tem-se, com isto, também, forma de realiza ção da isonomia 
tributária e do princípio da capacidade contributiv a: C.F., artigos 150, 
II, 145, § 1º. II. - R.E. não conhecido. (RE 232393 , Relator(a):  Min. 
CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 12/08/19 99, DJ 05-04-2002 PP-
00055 EMENT VOL-02063-03 PP-00470) 
105 O princípio da praticabilidade, ainda que desconsi dere ou  faça “vistas 
grossas” a determinadas particularidades dos contri buintes, não rejeita em 
absoluto o respeito à capacidade contributiva, conf orme ressai do seguinte 
excerto da obra de Kiyoshi Harada ( Direito Financeiro e Tributário , p. 373) 
já citada: “Se, de um lado, o preceito programático  não gera direito 
subjetivo para o contribuinte, que não poderá bater  às portas do Judiciário 
pleiteando que determinado imposto ajuste-se ao seu  perfil econômico, de 
outro, esse preceito produz efeito pelo seu aspecto  negativo, à medida que 
confere ao contribuinte a faculdade de exigir que o  poder tributante não 
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Ainda, impende ressaltar que tal norma jurídica 

prevendo a progressividade tributária, ou “critério  de 

progressividade” (conforme terminologia constitucio nal), não 

foi contemplada pela Constituição de 88 com nenhum dispositivo 

genérico, aplicável a todos os impostos 106  ou mesmo tributos. 

Ele é previsto pontualmente quando do tratamento de  alguns 

impostos específicos, uns quando da redação origina l, outros 

introduzidos posteriormente, com modificação pela v ia da 

emenda constitucional. 

Ocorre que, como visto na primeira parte da 

exposição, a progressividade é inerente ao próprio princípio 

da capacidade contributiva, e a previsão de uma reg ra geral de 

progressividade seria desnecessária, porquanto o co nstituinte 

já o fez quando exigiu que, sendo possível, os impo stos 

deverão ser graduados conforme a capacidade econômi ca dos 

contribuintes. Assim, a tributação em si já importa  em ônus ao 

contribuinte, assim como a progressividade a ela 

indissociável, caindo por terra o argumento de que há 

necessidade de autorização constitucional explícita . 

De todo modo, em seu art. 153, §2º, I, a Constituiç ão 

de 1988 fez menção explícita à progressividade, qua ndo da 

instituição do imposto sobre a renda e proventos de  qualquer 

natureza pela União. Também o IPTU goza de previsão  

constitucional expressa quanto à progressividade no  art. 156, 

§1º, incisos I e II, da CRFB, ambos incluídos pela via da 

emenda constitucional, modificação impulsionada pel a 

jurisprudência do STF, a despeito da permissão com finalidade 

extrafiscal já existente no art. 182, §4º, II, da C RFB. 
                                                                                                                                                                                     

pratique atos que o contravenha. Assim, o legislado r ordinário está 
constitucionalmente proibido de instituir uma progr essividade na razão 
inversa da grandeza presumível da renda ou dos bens  sobre os quais incide o 
imposto”. 
106 À primeira vista, pelo menos, a leitura do §1º do art. 145 da 
Constituição da República de 1988 parece querer res tringir sua aplicação a 
determinados impostos e remete apenas à graduação d a capacidade econômica 
do contribuinte, não mencionando a progressividade,  embora façamos uma 
leitura mais ampla desse dispositivo.  
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O posicionamento do STF acerca da necessidade ou nã o 

de previsão expressa na Constituição da progressivi dade, 

contudo, será relegado a um momento destinado justa mente a 

abordar tais decisões, cotejando a razão da edição de súmulas 

e os últimos delineamentos sobre o assunto, sobretu do quanto 

ao imposto de transmissão causa mortis e doação. 

Ao falar em progressividade, automaticamente o deba te 

se restringe aos impostos, raramente se estendendo aos demais 

tributos. A justificativa reside no fato de que os impostos 

têm sua hipótese de incidência relacionada a uma 

exteriorização de riqueza. Como visto acima, é 

tradicionalmente em relação aos impostos que a capa cidade 

econômica dos contribuintes fica evidenciada, o que  sinaliza a 

aplicação da progressividade das alíquotas neste ti po de 

tributo. 

O imposto, na qualidade de tributo voltado às 

manifestações de riqueza do contribuinte, se aprese nta como a 

espécie tributária mais adequada à progressão da al íquota com 

vistas à redistribuição do capital. Se progressivid ade e 

capacidade contributiva são conceitos extremamente imbricados, 

o primeiro decorrente do segundo, nada mais coerent e que a 

progressividade seja igualmente mais afeta aos impo stos. 

A adequação da progressividade aos impostos também se 

fundamenta em uma característica comumente utilizad a para 

distingui-los das taxas, que é a sua não-vinculação , a teor do 

art. 16 do Código Tributário Nacional. Dizermos que  os 

impostos são tributos não-vinculados significa que a sua 

exigência não está atrelada ou vinculada a uma ativ idade 

estatal. O imposto é cobrado em decorrência do pode r de 

tributar estatal, não dependendo que o estado prest e um 

serviço para receber um valor em contraprestação. E m sentido 

contrário, as taxas são devidas somente quando há u m serviço 
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correspondente prestado pelo Estado, que justifica a sua 

existência. 

Por ter incidência independente de qualquer atuação  

positiva do Estado, fica reforçada a ideia de que o  imposto 

consiste na mais clássica demonstração do poder de 

subordinação dos contribuintes, característica do D ireito 

Público como um todo, que possibilita a criação uni lateral de 

uma obrigação pecuniária compulsória (embora todos os tributos 

o sejam), da qual não há escapatória, salvo pelas p róprias 

exceções criadas dentro do sistema tributário. Apen as uma 

prerrogativa dessa magnitude teria aptidão em tese para 

promover uma igualdade material na sociedade, redis tribuindo a 

riqueza por meio da progressividade. 

Sintetiza Roque Carrazza 107  ao afirmar que: 

“É por isso que, em nosso sistema jurídico, todos 
os impostos, em princípio, devem ser progressivos. 
Por quê? Porque é graças à progressividade que eles  
conseguem atender ao princípio da capacidade 
contributiva. [...] A progressividade das alíquotas  
tributárias, longe de atritar com o sistema 
jurídico, é o melhor meio de se afastarem, no campo  
dos impostos, as injustiças tributárias, vedadas 
pela Carta Magna. Sem impostos progressivos não há 
como antigir-se a igualdade tributária. Logo, o 
sistema de impostos, no Brasil, deve ser informado 
pelo critério da progressividade. [...] Impostos 
com alíquotas crescentes em função do aumento das 
suas bases tributáveis (base de cálculo in 
concreto ) levam corretamente em conta que o 
sacrifício suportado pelo contribuinte para 
concorrer às despesas públicas é tanto maior quanto  
menor a riqueza que possui (e vice-versa). Ademais,  
permitem que o Estado remova, pelo menos em parte, 
as desigualdades econômicas existentes entre as 
pessoas.” 

 

 

 

                                                           
107 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário ... 
pp. 97-98 
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2.3.1 Progressividade e demais tributos 

 

Costuma a discussão acerca da progressividade fisca l 

ficar adstrita ao impostos, seja pela previsão cons titucional, 

seja pelo seu surgimento atrelado a essa espécie tr ibutária. 

Ocorre que, mais recentemente, nos deparamos com ou tros 

tributos tendo sua carga graduada de forma progress iva, como 

taxas, contribuições de melhoria, contribuições esp eciais e 

até mesmo empréstimos compulsórios. 

Embora seja verificável na prática, a instituição d e 

outros tributos de forma progressiva ainda é bastan te 

debatida, havendo posições não sedimentadas na dout rina e na 

jurisprudência. As razões variam de um lado a outro , mas a 

presença da característica da pessoalidade tende a ser o mais 

argüido, pois é indispensável à análise da capacida de 

contributiva. 

Quanto a essa possibilidade de graduação dos tipos 

tributários que não os impostos, muitos têm sustent ado 

veementemente que não seria factível do ponto de vi sta 

constitucional, 108  tendo a jurisprudência pátria acompanhado 

tal orientação até certo ponto. 109  O fato de o §1º do art. 145 

da Constituição da República de 1988 falar em impos tos, como 

                                                           
108 “A graduação só se refere a impostos e não a tribu tos como estava na 
Constituição Federal de 1946, mesmo porque são a es pécie responsável pela 
maior parte da arrecadação tributária, consistente na retirada da parcela 
de riquezas dos particulares”. (HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e 
Tributário . São Paulo: Atlas, 2011. p. 372) 
109 Também alguns doutrinadores vêm apontando quanto à  possibilidade de 
aplicação do princípio da capacidade contributiva a  outros tributos que não 
somente os impostos como demonstrado no seguinte tr echo: “... o princípio 
da capacidade contributiva é aplicável a todas as e spécies tributárias. No 
tocante aos impostos, o princípio é aplicável em to da a sua extensão e 
efetividade. Já no caso dos tributos vinculados, é aplicável 
restritivamente, devendo ser respeitados apenas os limites que lhe dão os 
contornos inferior e superior, vedando a tributação  do mínimo vital e a 
imposição tributária que tenha efeitos confiscatóri os”. (CONTI, José 
Maurício. Princípios da capacidade contributiva e da progress ividade . 
Dialética, 1996. p. 65)  
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vimos anteriormente, constituiria uma vedação às de mais 

espécies tributárias.  

A diferença entre a graduação dos impostos e das 

demais espécies tributárias é que para eles há uma exigência, 

e não faculdade, constitucionalmente imposta, uma n orma com 

eficácia plena e autoaplicável. Nesse sentido, afir ma Roque 

Carrazza que: 

“Nada impede que também as taxas e a contribuição 
de melhoria sejam graduadas segundo a capacidade 
econômica dos contribuintes, tendo em vista, 
inclusive, o princípio da igualdade. Apenas, isto 
fica ao talante do legislador ordinário, não sendo 
uma exigência do art. 145, §1º, da CF.” 110  

 

2.4 Capacidade contributiva na doutrina estrangeira  

 

Embora a proposta não seja de elaborar um estudo de  

direito comparado, parece sensato, neste momento, a bordar a 

previsão constitucional da capacidade contributiva nos 

ordenamentos italiano e alemão. A escolha desses do is países 

se justifica no fato de que a sua produção jurídica  sobre o 

tema é bastante profícua: basta mencionar nomes com o Klaus 

Tipke, Emilio Giardina, Francesco Moschetti, cujas obras 

constituem parada obrigatória para todo aquele que se propõe a 

um aprofundamento acerca da capacidade contributiva , no caso 

um desdobramento dela, a progressividade. 

A Constituição italiana vigente foi aprovada pela 

respectiva Assembléia Constituinte em 22 de dezembr o de 1947, 

fruto de cerca de um ano e meio de deliberações. El a entrou em 

vigor em 1º de janeiro de 1948 e, desde então, pelo  exercício 

do poder constituinte derivado reformador, passou p or diversas 

                                                           
110 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário . São 
Paulo: Malheiros, 2011. p. 95 nota 44.  
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modificações quando da aprovação de “leis constituc ionais” 

( legge costituzionale ) até 30 de maio de 2003. 111  

O artigo 23 112  da Constituição Italiana afirma o 

princípio da legalidade, ao qual a Corte Constituci onal dá um 

sentido de reserva relativa de lei, não havendo nec essidade de 

que a fonte primária, a lei, preveja todos os eleme ntos da 

imposição tributária. É suficiente, na interpretaçã o da Corte, 

que sejam estabelecidos critérios que delimitem o e xercício do 

poder de tributar, buscando afastar a arbitrariedad e da 

imposição 113 . O âmbito de abrangência do artigo 23, obviamente,  

é mais amplo, e se aplica a qualquer obrigação pess oal ou 

patrimonial unilateralmente imposta, e não só aos t ributos. 

Já o artigo 53 da Constituição Italiana 114 prevê 

explicitamente o princípio da capacidade contributi va e o 

critério de progressividade que informa o sistema t ributário. 

Diferentemente do artigo 23, cujo princípio da lega lidade 

afirmado tem aplicação ampla no Direito Público, o artigo 53 é 

restrito à esfera tributária/fiscal. Afirma-se que o primeiro 

contém um princípio de justiça puramente formal (le galidade), 

enquanto o segundo exprime um princípio de justiça material, 

ou substancial. 115 A exemplo do constituinte de Weimar, no caso 

da Itália foi manifestada a vontade de fazer inclui r no texto 

constitucional o conteúdo da justiça fiscal objetiv ada, e não 

só o procedimento formal orientado pela legalidade visando 

alcançá-la. 

                                                           
111 Cf. atualização legislativa disponível em 
www.governo.it/governo/costituzione/costituzionerep ubblicaitaliana.pdf. 
Último acesso em 08.12.2012. 
112 Constituição Italiana de 1947, artigo 23: ”Nenh uma prestação pessoal ou 
patrimonial pode ser imposta se não com base na lei .” 
113 Cf. MOSCHETTI. Il principio... pp. 10-11 
114 Constituição Italiana de 1947, artigo 53: “Todos sã o obrigados a 
concorrer à despesa pública em razão de sua capacid ade contributiva. O 
sistema tributário é informado por critérios de pro gressividade.” 
115 Cf. MOSCHETTI. Idem. p. 12 
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No mesmo sentido, querendo informar o resultado jus to 

constitucionalmente visado, o artigo 20 da Constitu ição 

Italiana, por exemplo, foi específico ao estabelece r uma 

imunidade já implícita no artigo 53, limitando a im posição de 

gravames fiscais a instituições de caráter religios o ou 

eclesiástico. Por essas razões, Moschetti afirma qu e o artigo 

53 é de grande relevância e exprime “fundamentais c ritérios de 

justiça e racionalidade fiscais” 116. 

Na Alemanha, por sua vez, temos igualmente que o 

artigo 134 da Constituição de Weimar deixou claro q ue a 

justiça tributária no plano meramente formal já não  era 

suficiente, que havia a necessidade de garantir uma  igualdade 

material entre os contribuintes. 

Não há previsão semelhante ao artigo 134 da 

Constituição de Weimar na Lei Fundamental de Bohn 117 , mas 

entende-se que o princípio da tributação segundo a capacidade 

contributiva estaria implícito no artigo 3º, ao enu nciar o 

princípio da igualdade, e no princípio do Estado So cial como 

um todo. 118 

A necessidade de uma justiça fiscal, que atue na 

imposição tributária como medida de equalização, po rtanto, tem 

fundamento constitucional na Alemanha no princípio da 

igualdade, esta entendida também como interdição de  

arbitrariedade. 119 Embora haja uma certa ligação, não podemos 

confundir essa interdição de arbitrariedade, que fo i uma 

tentativa de interpretação do princípio da capacida de 

contributiva que se mostrou uma fórmula vazia com o  passar dos 

anos, com a proibição de confiscatoriedade, 120  limite à 

                                                           
116 Cf. MOSCHETTI. Idem. p. 12 
117 Atual Constituição da Alemanha 
118 Cf. MOSCHETTI. Idem. p. 8 
119 MOLINA, Pedro M. Herrera. Capacidad ... p. 139 
120 Não há na Constituição alemã, aliás, previsão expr essa da proibição de 
confiscatoriedade, conforme aponta Herrera Molina: “A Lei Fundamental de 
Bonn não contempla expressamente a interdição dos i mpostos confiscatórios. 
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tributação até hoje útil e trabalhado pela jurispru dência em 

matéria tributária. 

 

2.5 Análise da jurisprudência pátria e 

posicionamento crítico 

 

Como podemos depreender da jurisprudência de nosso 

Pretório Excelso, já houve uma flexibilização quant o à 

aplicação do princípio da capacidade contributiva à s taxas, 

tendo sido decidido que a graduação da carga tribut ária 

imposta por tal princípio a elas se impõe na medida  do 

possível. As taxas podem respeitar a capacidade con tribuitva 

do contribuinte de duas formas: tanto por meio da v ariação da 

base de cálculo quanto pela aplicação da progressiv idade de 

alíquotas. 121  

Imposto, taxa ou outra espécie tributária, o certo é 

que todos os tributos têm fatos geradores e bases d e cálculo 

com pelo menos alguma expressão econômica, e quanto  a isso não 

há grandes controvérsias. Agora, tal expressão econ ômica 

representa necessariamente um signo presuntivo de r enda, 

capital, patrimônio ou qualquer forma de externaliz ação de 
                                                                                                                                                                                     

O Tribunal Constitucional Federal, deduziu esse pri ncípio do direito de 
propriedade, interpretando-o como garantia instituc ional, mas o Tribunal 
vinha rechaçando as alegações de inconstitucionalid ade baseadas nesta 
argumentação, em que pese  reconhecer efeitos confiscatórios supostamente 
concretos ”. (MOLINA, Pedro M. Herrera. Capacidad ...  p. 131)  
121 Consoante o verbete da Súmula n. 665 do STF quanto  à taxa de 
fiscalização da comissão de valores mobiliários e o  seguinte julgado quanto 
à taxa de coleta de lixo: “Numa outra perspectiva, deve-se entender que o 
cálculo da taxa de lixo, com base no custo do servi ço dividido 
proporcionalmente às áreas construídas dos imóveis,  é forma de realização 
da isonomia tributária, que resulta na justiça trib utária (CF, art. 150, 
II). É que a presunção é no sentido de que o imóvel  de maior área produzirá 
mais lixo do que o imóvel menor. O lixo produzido, por exemplo, por imóvel 
com mil metros quadrados de área construída, será m aior do que o lixo 
produzido por imóvel de cem metros quadrados. A pre visão é razoável e, de 
certa forma, realiza também o princípio da capacida de contributiva do art. 
145, §1.º, da C.F., que, sem embaraço de ter como d estinatária os impostos, 
nada impede que possa aplicar-se, na medida do poss ível, às taxas” (STF, 
Tribunal Pleno, RE 232.393/SP, Rel. Min. Carlos Vel loso, j. 12.08.1999, DJ 
05.04.2002, p. 55). 
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riqueza referente à pessoa do contribuinte? Parece que não, 

afinal os tributos vinculados a uma atuação estatal , como as 

taxas e as contribuições de melhoria, são calculado s em função 

da quantidade de desforço do Estado que foi vertido  em prol do 

contribuinte. Poderíamos raciocinar no sentido de q ue quanto 

mais um contribuinte, por exemplo, utiliza serviços  públicos, 

maior é a sua capacidade econômica. Ocorre que tal critério 

não parece adequado, pois a camada da população que  mais 

depende da atuação estatal é justamente aquela mais  

desfavorecida economicamente. 

 

2.5.1 Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) 

 

Por conta da repartição de competências tributárias , 

poucas não foram as investidas dos entes federados em 

instituir o ITCMD, o IPVA, o IPTU e o ITIV com alíq uotas 

progressivas. O STF, contudo, veio rechaçando tal i ntento sob 

o argumento de que, em primeiro lugar, a progressiv idade 

prescinde de autorização constitucional expressa, c onforme 

extraímos da ratio iuris plasmada no verbete da Súmula 668 do 

STF abaixo transcrita: 

É inconstitucional a lei municipal que tenha 
estabelecido, antes da Emenda Constitucional 29/00,  
alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se 
destinada a assegurar o cumprimento da função 
social da propriedade urbana. 

 

No que tange ao IPTU, a discussão pareceu ter se 

encerrado após jurisprudência reiterada que declara va 

inconstitucionais leis municipais que introduziam a  

progressividade fiscal das alíquotas, em função do valor do 
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imóvel. Admitia-se somente a progressividade para a tingir uma 

finalidade extrafiscal, pois havia previsão express a na 

constituição. 

A lógica dos embates travados em torno do IPTU foi a 

de que a progressividade de alíquotas causaria prej uízo aos 

contribuintes, mediante a majoração do ônus tributá rio, e que, 

portanto, prescindia de autorização constitucional clara e 

explícita. Ausente menção a respeito de alíquotas 

progressivas, o imposto instituído padeceria do víc io da 

inconstitucionalidade. 

Por tal motivo, como ocorre frequentemente, já que o 

STF vinha declarando a inconstitucionalidade do IPT U a todo 

momento, o Congresso Nacional aprovou a Emenda Cons titucional 

n. 29/2000 para suprir a omissão e regularizar o qu e já vinha 

sendo feito pelos municípios há bastante tempo. 

Segundo a linha de raciocínio que foi elaborada ao 

longo da pesquisa, ao contrário de prejudicar os 

contribuintes, a progressividade contribui na const rução de um 

sistema tributário justo. Em uma compreensão mais a mpla, a 

progressividade reforça o direito fundamental à tri butação 

segundo a capacidade contributiva, o que infirma a necessidade 

de a Constituição prever a todo o momento a progres sividade, 

se ela já o fez de forma genérica ao erigir a capac idade 

contributiva à limitação do poder de tributar. 

 

2.5.2 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITIV) 

 

Há ainda forte corrente, inclusive doutrinária, que  

propugna pela impossibilidade de utilização da prog ressividade 
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fiscal aos impostos reais, que incidem objetivament e sobre 

coisas a despeito de características pessoais do su jeito 

passivo. Com este mote foi editado o verbete da Súm ula n.º 656 

do STF, que assim dispõe: 

É inconstitucional a lei que estabelece alíquotas 
progressivas para o imposto de transmissão inter 
vivos de bens imóveis – ITBI com base no valor 
venal do imóvel. 

 

Quanto à progressividade do Imposto sobre a 

Transmissão Inter Vivos 122  (ITIV) previsto no art. 156, inciso 

II, da CRFB, além de inexistir autorização expressa  na 

Constituição, a exemplo do IPTU “pré-EC29/2000”, qu estionou-se 

a possibilidade de os chamados impostos reais se su bmeterem 

alíquotas crescentes. 

Conforme entendimento mais atual, a distinção em si  

de impostos reais e pessoais não serve ao propósito  do Direito 

Tributário, pois o fato gerador continuará em ambos  os casos 

se referindo a um fato economicamente relevante. A relação do 

fato a ser tributado com a propriedade de determina do bem 

certamente distancia a figura do contribuinte da re lação 

tributária, mas não a afasta por completo. Assim, q ualquer que 

seja o fato gerador da obrigação tributária, a base  econômica 

do tributo sempre terá alguma implicação na capacid ade 

contributiva dos contribuintes. 

 

                                                           
122 Reproduzimos aqui a nomenclatura e sigla que foi p ositivada no texto 
constitucional e na legislação. Embora haja certa p redominância da 
referência ao ITBI, ou Imposto sobre Transmissão de  Bens Imóveis, vigente 
com a Emenda Constitucional n. 1 de 1969, partilham os da opinião de Igor 
Danilevicz, pois a Constituição de 1988 acabou com o monopólio do imposto 
sobre bens imóveis, passando a valorizar a causa da  transmissão, se causa 
mortis ou doação, ou inter vivos, dos bens imóveis. Criou- se, assim, 
imposto novo, o ITIV, a incidir por ato oneroso, no s termos do art. 156, 
inciso II, da CRFB. 
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2.5.3 Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 

(ITCMD)  

 

No que tange ao ITCMD, há repercussão geral admitid a 

no recentemente julgado Recurso Extraordinário n.º 

562.045/RS 123 , em que se debatia a possibilidade de o imposto 

referido possuir alíquotas progressivas, de acordo com a base 

de cálculo, como ocorria no caso concreto no Estado  do Rio 

Grande do Sul.  

A Lei Estadual do RS n.º 8.821/89 havia instituído,  

em seu art. 18, alíquotas que variavam de 1% a 8%, dependendo 

do montante a ser herdado ou doado. Na esteira do s umulado 

pelo STF quanto ao ITIV (ou ITBI) de que a progress ividade não 

poderia ser aplicada em imposto real, e quanto ao I PTU de que 

a progressividade prescinde de autorização constitu cional 

explícita, abriram-se duas frentes de argumentação cujo 

resultado seria o mesmo: a declaração da inconstitu cionalidade 

do ITCMD progressivo. 

Em face da adoção das alíquotas progressivas à époc a 

pelo Estado do Rio Grande do Sul, foi ajuizada uma ação 

visando o reconhecimento da inconstitucionalidade d a lei 

estadual em comento. O argumento central foi o de q ue, ao 

instituir alíquotas progressivas, houve malferiment o à 

Constituição da República, visto que não há autoriz ação 

constitucional expressa no caso do Imposto sobre Tr ansmissão 

                                                           
123 Conforme consulta ao site do STF, o julgamento de mérito do recurso 
envolvendo tema com repercussão geral foi iniciado em 2007 e encerrado em 
2013, tendo sido proferida a seguinte decisão: Colh idos o voto-vista do 
Ministro Marco Aurélio e os votos dos Ministros Teo ri Zavascki, Gilmar 
Mendes e Celso de Mello, o Tribunal, por maioria, d eu provimento ao recurso 
extraordinário, vencidos os Ministros Ricardo Lewan dowski (Relator) e Marco 
Aurélio. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbo sa. Redigirá o acórdão a 
Ministra Cármen Lúcia. Não participaram da votação os Ministros Rosa Weber, 
Luiz Fux e Dias Toffoli por sucederem, respectivame nte, aos Ministros Ellen 
Gracie, Eros Grau e Menezes Direito, todos com voto  em assentada anterior. 
Plenário, 06.02.2013. 
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Mortis Causa e Doação. A inexistência de dispositivo 

constitucional que permitisse a progressividade das  alíquotas, 

no entender do espólio demandante, seria contrário ao 

entendimento do STF em casos semelhantes, haja vist a que 

eventuais exceções às garantias constitucionais, ta is como o 

princípio da capacidade contributiva, deveriam esta r 

originalmente incluídos no texto constitucional, so b pena de 

violação a direito fundamental e consequente 

inconstitucionalidade. 

Mesmo aqueles que entendiam de forma contrária 

acreditavam que a jurisprudência estava pacificada no ponto, 

tanto que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Su l julgou a 

inconstitucionalidade do dispositivo legal que inst ituía a 

progressividade do ITCMD, e o próprio Governo do RS , sentindo 

que seria vencido no STF, resolveu editar a Lei Est adual n. 

13.337/2009 e instituir uma alíquota única de 4% ao  imposto, o 

que anularia o impacto financeiro da medida nos cof res 

públicos. 

Neste caso, o Supremo Tribunal Federal deu 

provimento, por maioria de votos, ao recurso interp osto pelo 

Estado do Rio Grande do Sul (RE 562.045/RS) sinaliz ando a 

possibilidade de progressão de alíquotas do referid o imposto 

em face do aumento da base de cálculo, a despeito d e 

autorização constitucional expressa e específica. O  voto 

divergente apresentado pelo então Ministro Eros Gra u aborda a 

capacidade contributiva como princípio informador d a 

tributação, dizendo que:  

“[T]odos os impostos podem e devem guardar relação 
com a capacidade contributiva do sujeito passivo e 
não ser impossível aferir-se a capacidade 
contributiva do sujeito passivo do ITCD. [...] 
Todos os impostos – repito – estão sujeitos ao 
princípio da capacidade contributiva, especialmente  
os diretos, independentemente de sua classificação 
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como de caráter real ou pessoal; isso é 
completamente irrelevante.”  

 

Além de desconsiderar tal distinção entre impostos 

reais e pessoais, tal como acreditamos ser o mais a dequado, o 

STF também não entendeu ser necessária autorização 

constitucional expressa para a progressividade, jus tamente por 

ser ela uma norma geral contida na noção de capacid ade 

contributiva. Neste sentido afirmou o Ministro Mene zes Direito 

em seu voto que:  

“não se pode justificar a exigência constitucional 
da progressividade na disciplina positiva 
explícita, na medida em que a própria Constituição 
estabelece a possibilidade de que os impostos, 
sempre que possível, portanto, sejam de natureza 
progressiva, porque a progressividade do imposto em  
um país que tem uma carga tributária como a nossa é  
sempre benfazeja, porque permite levar em conta, 
objetivamente, a capacidade contributiva do 
contribuinte.” 

No cotejo dos argumentos declinados nos votos com 

aqueles que levaram a corte a editar as duas súmula s, quanto 

ao IPTU e ao ITBI, já citadas, o STF fez a devida 

diferenciação com o caso da progressividade do IPTU  após a EC 

29/00. No caso do IPTU, havia uma vedação à progres sividade 

meramente fiscal, porquanto havia previsão explícit a para os 

casos de extrafiscalidade, sendo que sobre o ITCD n ão há 

previsão alguma, pelo que se depreenderia estar ele  submetido 

à regra geral, ou seja, cabe a progressividade como  medida da 

capacidade contributiva. Igualmente, buscando afast ar-se da 

lógica que editou a Súmula 656, afirma em seu voto a Ministra 

Ellen Gracie que o ITCD “distingue-se do ITBI [e] n ão se trata 

sequer de um típico imposto real, porquanto o própr io fato 

gerador revela inequívoca capacidade contributiva d ele 

decorrente”. 
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Apesar da decisão de mérito definitiva no referido 

caso, a posição do STF quanto à possibilidade da 

progressividade parece continuar cambaleante, espec ialmente se 

considerarmos as decisões em torno de outros impost os cuja 

base de cálculo igualmente espelha o patrimônio do 

contribuinte (o que dá ensejo àquela distinção em d esuso entre 

impostos reais e pessoais): ora não admite progress ão fiscal 

de alíquota de imposto real, caso do ITIV, ora admi te tal 

progressão desde que haja previsão no texto constit ucional, 

caso do IPTU, e agora já indica admitir a progressi vidade para 

um imposto real, ainda que desprovido de autorizaçã o 

constitucional expressa. 

Essa recente reviravolta jurisprudencial evidencia 

justamente a necessidade de serem debeladas as cont rovérsias 

aqui expostas, finalidade a qual o presente estudo se propôs a 

contribuir. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

À guisa de conclusão, passamos a retomar os pilares  

erigidos ao longo do trabalho, que buscaram sustent ar as 

proposições aqui formuladas, oferecendo-as ao profí cuo debate 

acadêmico. 

O sistema tributário brasileiro tem origem 

constitucional e se organiza para que seja possível  atingir a 

almejada justiça fiscal, que somente se satisfaz qu ando 

verificado o tratamento isonômico entre os contribu intes. 

Realizar, portanto, a igualdade material, tratando 

desigualmente aqueles contribuintes cujas capacidad es 

contributivas são distintas, constitui o fim último  da 

tributação. 

A partir da extração da essência do trabalho, busco u-

se assumir um posicionamento claro a respeito do te ma, o qual 

se traduz nas seguintes assertivas: 

I. O princípio da capacidade contributiva constitui  

limitação constitucional ao poder de tributar, e go za da 

proteção conferida aos direitos fundamentais, não p odendo ser 

abolida ou restringida, nem pela via da Emenda Cons titucional; 

II. A progressividade tributária, quando destinada a 

atingir finalidade fiscal, está intimamente ligada à 

capacidade contributiva, constituindo uma norma dis tinta, mas 

igualmente voltada à realização igualdade material e à 

promoção da justiça fiscal; 

III. Embora se admita que as classificações 

normativas não são estanques, a capacidade contribu tiva tem 

características que ora se afeiçoam às normas-princ ípios e ora 
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às normas-regras, enquanto a progressividade tribut ária parece 

ser uma legítima norma-regra, com as consequências decorrentes 

dessa constatação; 

IV. A tributação progressiva tem fundamento econômi co 

na teoria da utilidade marginal da renda e, a despe ito de seu 

efeito arrecadatório imediato, se destina a aperfei çoar a 

aplicação do princípio da capacidade contributiva, não 

dependendo de autorização constitucional expressa p or 

constituir proteção do contribuinte e da sociedade;  

V. A jurisprudência constitucional segue indecisa 

quanto à possibilidade jurídica da progressividade,  seus 

contornos, sua interpretação em face da Constituiçã o e 

consequente aplicação. 
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